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Correntes, 22 de julho de 2021.

oFícto GAB No 12a2021
Ao Exmo. Sr.
Antônio Carlos Cordeiro Alves
Presidente

Assunto: Encaminha Projeto de Lei da LDO

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar para apreciação dessa Douta Casa Legislativa o
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária de 2021., para elaboração do orçamento de
2022

Atenciosamente

HUco cEsA&M
Prefeito

ES GALVÁO

R^-"Ar' "-"*
.r\"^oflú'Â

oSloEtJoJL

PÍaça Agamenon Magalhães,64, Centro - CEP. 553í$000 / CNPJ. 11.286.358/0001-49 / Fone/Fax: (87\ 3772-1147 I
1247 -E-mail - orefeitura@correntes.oe.oov.bÍ CorÍentês - Pêmembuco

Sem mais para o momento, renovamos nosso apreço e consideraçâo.
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Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
LDO - 2021t2022
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Mensaqem n" 73612021

Correntes, de 22 de julho de 2021.

Excelentíssima Senhora Presidenta da Câmara Municipal,

A proposição, em consonància com as dlsposr@es constitucionais e da Lei

de Responsaôilidade Fiscal (Lei Complementar no. 1Un000), diplomas que

regem a matéria, além de corroborar o aperteiçoamento do planejamento e

transparência na alocaçâo e aplicaçâo dos recursos públias, esÍabe/ece as

metas pioitáias da Administração Pública Municipal a serem contempladas na

Revisão da Lei do Plano Pluianual 2022.12025, bem como, na Lei Orçamentáia

Anual de 2022 e dispõe sobre oientações para a elaboração e a execuçáo dos

orçamentos fiscal e da seguidade social, para o refeido exercício financeiro.

lnstituída oiginalmente pela Constituição de 1988, a Lei de Diretizes

Orçamentáias - LDO objetiva, fundamentalmente, estabelecer as metas e
pioidades da administraçáo pública, oientar a elaboração da lei orçamentáia

anual, dispondo também soôre a as a/Íeraçôes na legislaçáo tibutária.

O objetivo, finalidade, contêúdo e estrutura da Lei de Diretrizes

Orçamentáias, foram ampliados, com o advento da Lei Complementar 101, de 04

de maio de 2000, tendo sido inseida à rcfeida Lei, a atibuição para tratar do

estabelecimento de metas fiscais, fixação de critérios para a limitação de

empenho e movimentação financeira, da margem de expansáo das despesas

1
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É com grande orgulho que submetemos a apreciação dêssa Egrégia Casa, o

Projeto de Lei que 'Dispõe sobre as Diretizes para a elaboração da Lei

Orçamentáia de 2022 e dá outras providências", dando cumpimento ao que

determina a Constituiçáo Federal, Constituiçáo Estadual e Lei Complementar no.

101/2000.
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obigatôias de natureza continuada e dos nscos fiscars e avaliaçáo financeira e

atuaial dos regirnes geral de previdência sooã/ e próprio dos serutdores públicos

e, dentre outros importanÍes diçosiÍrVos.

Em exata obseruância aos princípios da Gestão Flsca/ Respon sável o

presente Projeto de Lei, ansiderando o atual cenário e cgniuntura polítia,

econômico, financeiro e social, pioiza medidas de controle e contenção de

gastos públicos objetivando, precisamente, o alcance e manutenção de condições

de estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município.

Iudo isso é de fundamental importância se for considerada a cise na

saúde através do COVID 19 que assola nosso pals e o mundo em estado de

calamidade pública inclusive afeta o setor fínanceira onde esse estado de

pandemia mundial afeta nosso seÍor fin anceiro com abaixa anecadação devido ao

fechamento das industiais e comercio ern nosso pais, onde a anecadação

municipal fica aquém das receitas de anos anteiores tais amo: FPM, ICMS, etc..

NesÍe senÍrdo, a ação planejada e transparente, é essencial e imperativa, tendo

em vista que enfatiza a prevenção de nscos e coneções de desyios capazes de

afetar o equilíbio das conÍas públicas, mediante o cumpimento de metas de

resultados entre receitas e despesas, melhoia de indicadores, exata coerência e

compatibilidade entre os instrumentos de planejamento, a execução orçamentáia

e realizações físicas.

O compromisso com a transparéncia e a prudência da administração

municipal com o dinheiro público, nodeou o processo de elabonção deste Projeto

de Lei.

Assim, a atuação seletiva do Govemo na defrnição das meÍas e prioüades

busca focalizar o gasto público, naqueles de maior efetividade para o
desenvolvimento sustentável do município e da regiáo em que esÍe se lnsere,

maximizando os seus impactos diretos na qualidade de vida do cidadão.

Esta abordagem, dentrc do cenáio da administração pública gerencial,

prcssupõe ume nove visão do gestor, cuja énfase esfá no problema que exige

2
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O Projeto de LDO, em anexo, embasado em dados sócio-econômicos e

financeiros, encontra-se estruturado de forma a refletir as pioidades, demandas

e necessidades do Município, de modo a possibilitar, a essa Casa e a sociedade,

como um todo uma visâo integrada deste impoftante instrumento, permitindo

ainda, maior transparência das macroaçõos, obl'eÍivos, metas, diretizes e agões

pioizadas, que serão desenvolvidas, implementadas e executadas no exercício

financeiro de 2022.

Dessa forma, o Projeto de Lei confrrma o prcpósito do Govemo Municipal

em avançar na consolidação dos processos e rnsÍrumentos de uma gestão

pública responsável e comprometida com os pincÍpios do planejamento,

transparência e equilíbrio das contas públicas.

Ao encaminhar o presente Projeto de Lei esÍamos ceftos de contar com o

decidido e costumeirc apoio dessa Câmara, que se constitui em respaldo

padamentar essencra/ à implementação, viabilização e execução das açôes do

Poder Público Municipal permitindo a consolidação da construção de uma

*ciedade mais justa.

Submeto, assim, o Prqeto de Lei de Diretizes Orçamentárias à apreciação

e deliberação dessa Câmara, ao tempo em que renovo à Vossa Excelência e

dignos Pares, proÍesÍos de elevada estima, conskleração e apreço.

3

Huso cesar ffit Gatvão
PREFEITO

Exmo. Sr.
Antonio Carlos Cordeiros Ályes
Presidente de Câmara de Vereadores
íVesÍa

ação do govemo, focada e voltada a resu/fados que implicam em soluções,

atendimento às demandas e ao aprcveitamento das oportunidades.
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PROJETO DE LEI N".,736,DE 22 DE JULHO DE 2021

EMENTA: Dispõesobre as Diretrizês para a etaboração da Lei
Orçamentária de 2022, e dá outras providências.

HUGO CESAR GOMES GALVÃO, Prefeito do MunicÍpio das Correntes,
Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuiçõês legais, submete a apreciação
do plenário da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

DÁS DTSPOSTçOES PREL\MT íÁRES

Art 10 Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município das
CORRENTES para o exercÍcio de 2022, em cumprimento ao disposto na
Constituição Federal, Constituição Estadual e na Lei Complementar no. '10'l/2000,

compreendendo:

| - as prioridades e metas da Administraçâo Pública Municipal;

ll - a estrutura, organização ê diretrizes para a elaboração e execução dos
orçamentos e suas alteraçôes;

lll - a geração de despesa;

lV - as disposiçôes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

V - as disposições sobre alterações na legislação tributária e polÍtica de
anecadação de receitas;

Vl - as disposlçôes do Regime de Gestão Fiscal Responsável;

Vll - as disposições finais.

CAP|TULO I

DAS PRIORI/DADES E ntErÁS DA ADrtttNtSTRAçÃO
PÚBLIcA MUNIcIPAL

Art. 20 As prioridades da gestão pública municipal serão as seguintes

2
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l- desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevaçáo da
qualidade de vida da população do Município, especialmente dos seus segmentos
mais carentes, reduzindo as desigualdades e disparidades sociais;

ll - modernizaçâo e ampliaçâo da infra-estrutura, identificação da
capacidade produtiva do Município, com o objetivo de promover o seu
desenvolvimento econômico utilizando parcerias com os segmentos econômicos
da comunidade e de outras esferas de governo;

lV - desenvolvimento de política ambiental centrada na utilização racional
dos recursos naturais regionais, conciliando a eÍiciência econômica e a
conservação do meio ambiente;

V - desenvolvimento de açôes com vistas ao incremento da anecadação e
adoção de medidas dê combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de
receitas;

Vl - austeridade na utilização dos recursos públicos e consolidaçáo do
equilíbrio fiscal, através do controle das despesas, sem prejuízo da prestação dos
serviços públicos ao cidadão;

Vll - apoio, divulgação, preservação e desenvolvimento do patrimônio
histórico, cultural e artístico do Município, incentivando a participação da
população nos êventos relacionados à história, cultura e arte;

Vlll - promoção do desenvolvimento de políticas voltadas para a formação
educacional da criança e do adolescente, investindo, também, em ações de
melhoria física das unidades escolares, ampliando-as, modemizando-as e
adaptando-as às reais necessidades da populaçâo;

lX - ampliaçâo do acesso da população aos serviços básicos de saúde,
priorizando as ações que visem a redução da mortalirJade infantil e das carências
nutricionais;

X - desenvolvimento dê aÉes que possibilitêm a melhorie das condições
de vida nas aglomera@s urbanas críticas, permitindo que seus moradores
tenham acesso indiscriminado aos serviços de saneamento, habitaçáo,
transportes e outros.

3
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lll - desenvolvimento institucional mediante a modernizaçáo, reorganização
da estrutura administrativa, valorização do setor público como gestor de bens e
serviços essenciais, visando o fortalecimento das instituiçóes públicas municipals;
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Art. 30 As metas prioritárias para o exercício financeiro de 2022 são as

especificadas no Anexo I que integra esta Lei, as quais teráo precedência na

alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual de 2022, não se constituindo,

todavia, em limite à programação das despesas, no c€rso de alteração de

Programas, rubricas orçamêntárias elaboração da LOA fica alterado

automaticamente no Orçamento Plurianual e na LDO no exercício que se referê a

LOA.

CAPíTULO II

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E D]RETRIZES PARA A ELABORAçÃO E

EXECUçÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÔES

Seção I
Das DisposiçÕes Gerais

ArL 40 A Lei Oçamentária Anual obedeceÉ aos princÍpios da Unidade,
Universalidade e Anualidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo
estruturada na forma definida na Lei Complementar no. 10112000, nesta Lei e, no
que couber, na Lei no. 4.32011964.

Parágrafo Único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus cÉditos
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo e seus respectivos custos.

Art. 50 Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em
ordem de prioridade, às seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei
Complementar no. 'Í 01/2000;

ll - juros, êncargos e amortizações da dÍvida fundada interna em
observância às Resoluçôes do Senado Federal;

lll - contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e de
convênios ou outros instrumentos similares, observados os respectivos
cronogramas de desembolso;

lV - outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

V - outras despesas.

PaÉgrafo único. As dotaçõês destinadas às despesas de capital, que não

4
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sejam financiadas com recursos originários de contratos ou convênios, somente

sêrão programadas com os recursos oriundos da economia com os gastos de
outras despesas coÍrentes, desde que atendidas plênamente as prioridades

estabelecidas neste artigo.

Art. 60 Somente serão incluídas na proposta Orçamentária dotaçôes finan -

ciadas com as operaçôes de crédito mediante Lei autorizativa do Poder legislativo
as vedações e restrições previstas na Lei Complementar n". 1O112000.

Art. 7e Na programação de investimentos da Administração Pública direta e
indireta, além do atendimento às metas e prioridades especificadas na forma dos
arts. 20 e 30 desta Lei, observar-se-ão as seguintes regras:

I - a destina$o de recursos para projetos deverá ser suficiente para a
execução intêgral de uma ou mais unidades ou a conclusâo de uma etapa, se sua
duração compreender mais de um exercício;

ll - será assegurado alocaçâo de contrapartida para projetos que
contêmplem fi nanciamentos;

lll - não poderão ser programados novos p§etos que não tenham
viabilidade técnica, econômica e Íinanceira.

Seção íI

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social

ArL 80. O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da
despesa dos Poderes do Município, seus fundos e, órgãos da administração
direta.

§ 10 O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua
receita resultante de impostos e transferências oriundas de impostos na
manutenção e no desenvolvimento do ensino conforme dispõem a Constituição
Federal no seu art. 212, a Emenda Constitucional no. 53/2006 e a Lei no.

11.494t2007.

Art.9'. O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as
programa@es dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive
seus fundos, que atuem nas áreas de saúde, previdência e assistência social.

§ 10 O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do produto
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que

5
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tratam os arts. 158 e 159, inciso l, alínea ô e § 30 da Constituição Federal, em

ações e serviços públicos de saúde, conforme disposto no inciso lll do art. 7o da
Emenda Constitucional 2912000, e demais disposições legais e normativas em
vigor.

Art. í0.A proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à
Câmara Municipal, até 05 de outubro 2021, será composta, além da mensagem e
do respectivo projeto de Lei, de :

| - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

ll - informações complêmentares

| - sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo;

ll - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas, na forma do Anexo 0'Í da Lei no. 4.32O164:

lll - quadro das dota@es por orgãos do Govemo e da Administração.

§ POs anexos relativos aos orçamentos fiscal e da seguridade social serão
compostos, com dados isolados ou consolidados, pelos seguintes demonstrativos:

I - da programação referente à manutençáo e clesenvolvimento do

ensino, de modo a dar cumprimento ao disposto no aft. 212 da Constituição

Federal;

6
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§ 10 lntegrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece o § 'to do art. 29 da Lei
no.4.320164:

ll - da programaçâo referente à aplicação em açôes e serviços públicos
de saúde, para dar cumprimento ao estabêlecido nos lncisos do at1.77 do Ato das
Disposiçôes Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituiçáo Federal, inciso
lll do art. 70 da Emenda Constitucional 2912000, e demais disposi@es legais e
normativas em vigor;

lll - do quadro da dívida fundada e íutuante do Município, com base no
balanço Patrimonial do exercício Ínanceiro de 2020;

lV - demonstrativo da Receita Arrecadada nos últimos 3 (três) exercícios

e sua projeçâo para os 3 (três) subseqüentes;
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V - demonstrativo da Receita e Despesa segundo o Anexo 02 da Lei no.

4.320164,

M - demonstrativo da despesa na forma dos Anexos 6 a 9 da Lei n.o

4.320164 - aÍt. 2o, § 20 e suas alterações.

Art 11. A despesa será detalhada de acordo com as disposi@es
normativas e legais que regulem a matéria.

Ar|. 12. Na Íixação das despesas serão observados prioritariamente os
gastos com:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - serviços da dívida pública municipal;

lll - contrapartida de convênios e Íinanciamentos;

lV - projetos e obras em andamento que ultrapassem a 30% (trinta por
cento) do cronograma de execução;

V - outras despesas.

§ 10. Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente,

alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites
previstos na Lei Complementar no. 101/2000, e serviços da dívida, somente
podendo ser programados para outros custeios administrativos e despesas de
capital, após o atendimento integral dos aludidos gastos.

§ 2", As atividades de manutençâo básica terão preÍerência sobre as
atividades que visem a sua expansão.

§ 30. Não poderão ser incluÍdas despesas a título de lnvestimentos -
Regime de Execução Especial, salvo nos casos previstos em Lei específica.

Art. í3. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvençóes sociais, ressalvadas aquelas
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza
continuada, que atendam diretamêntê ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde e educação, dentre outras especificadas em legislação
especíÍica.

§ ío Para habilitar-se ao recêbimento de subvençôes sociais, a entidade

7
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privada sêm Íins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamênto
regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de 2022, por três autoridades
locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 20 Os recursos destinados a título de subvenções sociais, somente serão
alocados nos órgãos, entidades e fundos, quê atuam nas áreas citadas no capuÍ
deste artigo.

§ 3o Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios,
conÍorme determina o art. 116, da Lei no. 8.666/1993 e a exigência do art. 26 da
Lei Complementar n". 101/2000.

Art. í4. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas

físicas, conÍorme determina o art. 26 da Lei Complementar no. 101/2000, deverá
ser autorizada por Lei específica, atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. í5, A discriminação da receita será efetuada de acordo com o
estabelecido nas disposições normativas da Secretaria do Tesouro Nacional,
através do Manual de Procedimentos da Receita Pública.

Art. 16. A receita municipal será constituída da seguinte forma:

| - dos tributos de sua competência;

ll - das transferências constitucionais;

lll - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a

exêcutar;

lV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e
lnstituições Privadas Nacionais e lntemacionais, firmados mediante
instrumento lêgal;

V - das oriundas de serviços executados pelo Município;

Vl - da cobrança da dívida ativa,

Vll - das oriundas de empréstimos e Íinanciamentos devidamente
autorizados e contratados;

Vlll - dos recursos para o ínanciamento da Educação, deÍinido pela
lêgislação vigente;

lX - dos recursos para o Íinanciamento da Saúde, deÍinido pela legislação
vigente, em especial ârt. 77 do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitórias -
ADCT da Constituiçáo Federal, Emenda Constitucional 29|2OOO.

Xl - de outras rendas.
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Art. í7. Nos orçamentos fiscal e da seguridade social, a apropriaçáo da

despesa far-se-á por funçôes, subfunçôes, programas, projetos, atividades e
operações especiais.

§ 1o Para fins de integração do planejamento o orçamento, será adotada,
no âmbito do Município, a classiÍicação por função, subfun@o e programa a que

se refere à Portaria no.42, de'14 de abril de 1999, do Ministro de Estado do
Orçamento e Gestão, e suas alterações posteriores.

§ 2" Os órgãos da Administração Direta e seus Fundos, responsáveis
direta ou indiretamente pela execução das ações de uma categoria de
programação, seráo identificados na proposta Orçamentária, como Unidades
Orçamentárias.

§ 3o As dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei

Orçamentária Anual ou em crédito adicional, poderão ser executadas por

unidades gestoras de um mesmo ou de outro óção da Administração Direta,
integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, mediante a
descentralização interna ou externa de crédito, respectivamente.

Art. 18. A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da
realidade, capacidade econômico-Íinanceira e da necessidade do Município.

Seção lll

Art. í9. O Poder Legislativo Municipal encaminhará, até 02 de julho de
2021ao Poder Executivo, a sua proposta orçamentária, no valor de sête (07) por
c€nto em relação a proposta da Prefeitura, para efeito de sua consolidação na
proposta orçamentáía no Município, atendidas as constituições Federal e
Estadual e da Lei Orgânica Municipal.

Parágrafo primeiro. Na elaboraçâo de sua proposta, o Poder Legislativo,
além da observância do estabelecido nesta Lei, adotará:

| - Os repasses de recursos dos duodécimos ao Poder Legislativo
Municipal serão feitos pela Prefeitura até o dia vinte (20) de cada mês, tendo
nesta data já disponível ao caixa da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 29-
A, da Constituição Federal, mediante repasse de sete (07) por cênto relativo ao
somatório da receita tributária e das transferências previstas no parágrafo 5 do

9
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Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos
e suas ÁIterações
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Art. 153 e nos artigos 158 e 159, da Constituiçáo Federal, das receitas
arrecadadas no exercício anterior, conforme Emenda Constitucional n. 58/2009 e
atualizações posteriores;

ll - os procedimentos estabelecidos pelo órgão encanegado da elaboração
do orçamento.

Art. 20. Os órgáos da administração direta e seus fundos deverão entregar
suas respectivas propostas Orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração
do orçamento, até o dia 02 de julho de 2021 , observados os parâmetros e
diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de Lei

Orçamentária.

Arl. 21. O órgão responsável pelo setor .iurídico encaminhará ao órgão
encanegado da elaboraçáo do orçamento, até 02 de julho de 2021, a relação dos
débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na
proposta Orçamentária para o exercÍcio de 2022, conforme determina o art. 100, §
ío da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional no. 30/2000,
discriminada por órgão da administraçáo direta e seus fundos e por grupos de
despesa, especificando:

| - número e data do ajuizamento da ação ordinária;

ll - número e tipo do precatório;

lll - tipo da causa julgada;

lV - data da autuaçâo do precatório;

V - nome do beneÍiciário;

Vl - valor a ser pago; e,

Vll - data do trânsito em julgado.

§ lo A inclusão de recursos na Lei Orçamentária será realizada de acordo
com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem cronológica:

| - precatórios dê natureza alimentícia;

ll - precatórios de natureza não alimentícia, com valor nâo superior a R$
5.000,00 (cinco mil reais), cujo pagamento deverá ser eÍetuado em parcela única;

lll - precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a Rg
5.000,00 (cinco mil reais), cujo pagamento poderá ser efetuado em até 12 (doze)
parcelas iguais, anuais e sucessivas;

üt
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lV - prêcatórios originários de desapropriaçâo de imóvel residencial do
credor, desdê que comprovadamente único à época de imissão da posse, cujos
valores ultrapassem o limite do inciso ll, serão divididos em 02 (duas) parcelas,

iguais e sucessivas.

Att 22. As propostas de modifcação do projeto de Lei Orçamentária Anual
seráo apresentadas:

| - na forma das disposiçóes constitucionais e no estabelecido na Lei

Orgânica do MunicÍpio;

ll - acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.

§ 1e. Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

§ 2e. Acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
conseqüências dos cancelamentos de dotaçóes propostas sobre a execução das
atividades, dos projetos, das operaçôes especiais e dos respectivos subtítulos e
metas.

§ 3q. Cada projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional, conforme definido no art. 41, I e ll, da Lei nq 4.320, de 't964.

§ 4e Nos casos de crálitos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de
receitas para o exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para
o exercÍcio.

§ 5o O percentual para abertura de crédito adicional suplementar será de
50% (cinqüenta por cento), da despesa fxado na Lei Orçamentária Anual, para o
exercÍcio de 2022.

Att 23. Na apreciaçâo pelo Poder Legislativo do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:

| - sejam compatíveis com o Plano Pluriânual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, salvo no caso dê alteração de algum programa na elaboração da
LOA o PPA e LDO será automaticamente alterado.

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apênas os provenientes
de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

&
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a) dotaÉo para pessoal e seus encargos,

b) seruiço da dívida.

lll - sejam relacionadas com:

a) a correçáo de erros ou omissões; ou

b) os dispositivos do texto do projeto de Lei

§ 1'As emendas deverâo indicar, como parte da.iustiícativa

| - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade
econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária;

ll - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutençáo, a
comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja
despesa é reduzida.

§ 20 A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e nâo
implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto

de Lei Orçamentária.

Art. 24. A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da
proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a redução
de dotaçôes alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as disposiçôes
constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

AÍt. 25. A elaboração do projeto, a aprovação e a execuçáo da Lei
Orçamentária de 2022 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
Transparência da Gestâo Fiscal, observando o princípio da publicidade e
permitindo-se um amplo acesso da sociedade a todas as informaçôes relativas a
cada etapa do processo orçamentário.

Art. 26. O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para âssegurar a
participação social na indicação de prioridades na elaboração da Lei
Orçamentária para o exercício de 2022, bem como no acompanhamento e
execução dos projetos contemplados.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão
operacionalizados:

| - mediante reunião com os secretários municipais para discutir as a@es
de cada secretaria.
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ll - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a
serem incorporados na proposta Orçamentária do exercÍcio; ou

lll - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que

assegurê a participação social.

AÍt, 27. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modifica@es no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada
na comissão técnica a votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 28. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e
publicados, para efeito de execução Orçamentária, os Quadros de Detalhamento
da Despesa - QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei
Orçamentária Anual.

§ 10 As atividades e projetos serão detalhados, no Quadro de
Detalhamento da Despesa - QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Natureza
de Despesa, Modalidade de Aplicaçáo e Elemento de Despesa;

§ 2" Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão
discriminar, os projetos e atividade, mnsignados à cada Órgão e Unidade
Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de
Despesa, a Modalidade de Aplicação e o Elemento de Despesa;

§ 3o Os QDDs serão aprovados, por decrelo, no âmbito do Poder
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da
Câmara de Vereadores;

§ 40 Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro,
para atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitados, sempre,
os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei
Orçamentária ou em cíéditos adicionais regularmente abertos.

Art. 29. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder
Executivo, através de decreto, elaborará programação financeira, visando
compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma
de execução mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 80 da Lei
Complementar n.o 't 01/2000.

Art. 30. As propostas de modiÍicação da Lei Orçamentária por cÉditos
adicionais, serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na
Lei Orçamentária Anual.

ü
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CAPíTULO III

DA GERAçÃO DA DESPESA

Art. 3í.Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigaçáo que não
atendam o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no. 101/00 e arts. 37 e
38 desta Lei.

Art. 32.4 criaçâo, expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental
que acarrete eumento da despesa será acompanhado de:

l- estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

ll - declaraçáo do ordenador dâ despesa de que o aumento tem adequação
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

| - adequada com a Lei Orçamentáriâ Anual, a despesa objeto de dotação
específica e suÍiciente, ou que esteja abrangida por cráJito genérico, de forma
que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, náo sêjam ultrapassados os limites
estabelecidos para o exercício;

Il - compatível c,om o plano plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias,
a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposiçôes.

§ 20 A estimativa de que trata o inciso I do art. 32, será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3o Para os Íins do § 30 do art. 16 da Lei Complementar no. 101, de
0410512000, são consideradas despesas inelevantes aquelas que não excedam
os limites estabelecidos nos inciso I e ll do art.24 da Lei Federal no. 8.666, de
21106193, atualizada pelas Leis no. 8.883, de 08/06/94, no. 9.648 de 27105/98 e no.

9.854 de 27110199.

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execuçáo de

&

obras;

L4

§ ío Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei Complementar no.

10í /00 considera-se:

§ 4e As normas do art. 32, constituem condição prévia para:
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ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3qdo art. 182 da
Constituiçâo Federal.

Art. 33.Considera-se obrigatória de caráter epntinuado a despesa corrente
derivada de Lei, que fixem para o ente a obrigaçâo legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 20 Para efeito do atendimento do § 1q, o ato será acompanhado de
comprovaçâo de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no Anexo ll desta Lei, devendo seus efeitos
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente
de receita ou pela reduçâo permanente de despesa.

§ 3o Para efeito do § 2q, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevaçâo de alíguotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 40 A comprovação referida no § 2q, apresentada pelo proponente, conterá
as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e desta
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 50 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas no § 2e, as quais integraráo o Instrumento
que a criar ou aumentar.

§ 60 O disposto no § le não se aplica às despesas destinadas ao serviço
da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso
X do art. 37 da Constituição.

§ 70 Considera-se aumento de despesa a prorrogaçáo daquela criada por
prazo determinado.

DAS DTSPOSTçÕES RELATTVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 34. As dotaçôes Orçamentárias destinadas às despesas com pessoal
e encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2022,
com base na Íolha de pagamento de junho de 2021, projetada para o exercício,
considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive, os acréscimos pela

&
15

§ 10 Os atos que criârem ou aumentarem despesa de que tala o caput
deste artigo deveráo ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 32
e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
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contrataÉo temporária de pessoal, para atendimento ao excepcional interesse
público, na forma disposto pela legislaçáo municipal em vigor, além da obediência
dos limites estabelecidos pelo inciso lll, do art. 19, da Lei Complementar n".

10112000.

§ 1o A repartição do limite global não poderá exceder os percentuais

estabelecidos pelas alíneas 'a" e "b', do inciso lll, do art. 20, da Lei

Complementar n". 1 01/2000.

§ 2" - Na verificaçâo do cumprimento dos limites deÍinidos pelo inciso lll,
do art. 19, da Lei de Responsabilidade Fiscal, serão obedecidos o disposto no seu

§ 1", e seus incisos.

Art. 35. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no inciso
lll, do art. í9, da Lei Complementar n" 101/2000, será realizado ao final de cada
semestre.

Art. 36. Fica autorizada a concessâo de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funçóes ou alteração de estrutura
de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título,
pelos órgãos e entidades da administração direta e seus fundos, desde que exista
prévia dotação orçamentária, obdeça o disposto no art. 169, § 1', da Constituição
Federal e observe os limites estabelecidos no inciso lll, do art. 19, da Lei
Complementar n". 1 0í/2000.

Art 37. O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos
adicionais necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

| - educação;

ll - saúde;

lll - fiscalizaÉo fazendária;

lV - assistência à criança e ao adolescente;

fr

V - outras.
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§ 1'. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por
ernto) do limite, o Poder que houver inconido no execsso, tomará as
providências constantes nos artigos 22 e 23 da Lei Complementar n". 10112000.
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CAPITULO V

DAS DrsposrçôEs soBRE ALTERAçÕEs NA LEGTSLAÇÃo rnteurÁnn e
pOdIcn DE ARRECADAçÃO DE RECEITAS

Art. 38. Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à
Câmara Municipal projeto de Lei dispondo sobre alterações na legislação
tributária municipal e incremento da receita, incluindo:

| - adaptaçáo e ajustamento da legislaçáo tributária às altera@es da

correspondente legislação Estadual e Federal;

ll - revisões e simpliÍicações da legislaÉo tributária municipal;

lll - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;

lV - estabelecimento de critérios de compensaçáo de renúncia caso o
município conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária.

Art. 39. A gestão Íiscal responsável tem por Íinalidade o alcance de
condições de estabilidade e crescimento econômico sustentado do MunicÍpio
objetivando a geração de emprego, de renda e a elevaçáo da qualidade de vida e
bem-estar social.

Seção I

Das Disposiçôes Gerais

Art. 40. A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á
mediante a observância de normas quanto:

| - ao endividamento público;

ll - ao aumento dos gastos públicos com as açôes governamentais de
duração continuada;

lll - aos gastos com pessoal e encargos sociais;

lV - à administração e gestão financeira.

AÍt 41. São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos
objetivos previstos no art. 39 desta Lei:

l- o equilíbrio entre as aspiraçôes da sociedade por ações do govemo
municipal e os recursos que êsta coloca à disposição do Município, na forma de
pagamento de tributos, para atendê-las;

tr
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ll - a limitação da dívida ao percentual estabelecido no art. 43 desta Lei;

lll - a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a
realidade econômica e social do Município e da região em que este se insere;

lV - a limitação e contenção dos gastos públicos;

V - a administraÉo prudente dos riscos fiscais e, em oconendo desvios
eventuais, a adoção de medidas corretivas e punitivas a serem definidas por ato
do chefe do Poder Executivo;

Vl - a transparência Íiscal, através do amplo acesso da sociedade às
informaçôes sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de
arrecadação e aplicação dos recursos públicos.

Att. 42. A Íixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei,

guardará relação com os recursos efetivamente disponíveis, particularmente as
receitas tributárias, próprias ou transferidas.

Seção ll
Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

Art. 43. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das
despesas decoffentes dos débitos financiados e reÍinanciados, identiÍicados na
forma do art. 29 da Lei Complementar no. '101/2000.

Art. 4. O p§eto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composiçáo da
receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito,
respeitados os limites estabelecidos no art. '167, inciso lll da Constituição Federal,
observado as disposições contidas nos arts. 32 a 37 da Lei Complementar no.
101/2000

§ ío A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando,
poroperaçâo de crédito, as dotaçôes a nível de projetos e atividades financiados
por estes
recursos.
§ 20 O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas em
um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da
RCL, coníorme determina Resolução do Senador Federal.

d/

CAPíTULO VI
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DAS DISPOSIçÔES FINAIS

AÍt 45. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no artigo
167, inciso lX, da Constituição Federal e disposições contidâs na Lei n.o 4.320164,
constituir-se-ão em Unidade Orçamentária, vinculados a um órgáo da

Administração Municipal.

Art. 46. Caso a Lei Orçamentária Anual não seja aprovada e sancionada
até 31 de dezembro de 2021 , fica o Poder Executivo autorizado a executar a
razâo de 1112 (um doze avos) da proposta Orçamentária das seguintes despesas:

l- pessoal e encargos;

ll - serviços da dívida;

lll - despesas deconentes da manutenção básica dos serviços municipais e
açôes prioritárias a serem prestadas à sociedade, principalmente saúde e
educação com Íinanciamento especifico;

lV - investimentos em continuação de obras de saúde, educaçáo,
saneamento básico e serviços essenciais;

V - contrapartida de Convênios Especiais.

Art. 47. Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua
execução, para adequáJa à conjuntura ec,onômica e financeira, com base em
índices oficiais.

Art. zl8. O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios
necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades
da administração pública federal, estadual, de outros Municípios e entidades
privadas, nacionais e internacionais.

Art 49. Se veriÍicado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal, os Poderes, por ato próprio e nos montantes necesúrios, nos trinta dias
subseqüentes, limitarão a emissão de empenho e movimentaÉo Íinanceira para
atingir as metas fiscais previstas.

§ 'lo A limitação que trata o caput será feita de forma proporcional ao
montante dos recursos alocados para o atendimento das despesas em "outras
despesas correntes", 'investimentos' e "inversôes financeiras" de cada Poder.

fr
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lll - decorrentes de financiamentos;

lV - deconentes de convênios;

V - as sujeitas a limites epnstitucionais como
assistência social.

educação, saúde e

§ 3o No caso de o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo
estabelecido no caput, o Poder Executivo Íica autorizado a limitar os valores
financeiros nos mesmos critérios estabelecidos para o Poder Executivo.

Art. 50. A proposta Orçamentária conterá reserva de contingência no
orçamento fiscal, em montante máÍmo correspondente a até 1% (Hum por
cento), calculado sobre o total da Receita Corrente Líquida do Município do
exercício de 2021.

Art.5t. Conforme Governo Federal através do Decreto n. 10.54t0, de 05
de novembro de 2020, instituiu o Sistema Único de Execução Orçamentária,
Administração Financeira e Controle - SlAFlC, com objetivo de assegurar a
transparência de gestão fiscal de todos os entes federativos, portanto será criada
uma ação no orçamento de 2022 para execu@o do Decreto acima.

Art.52. A elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária deverão
levar em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 53. lntegrarão a presênte Lei os seguintes Anexos:

Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Pública
Municipal

Anexo ll - Metas Fiscais

Demonstrativo I - Metas Anuais;

Demonstrativo ll - Evolução do Patrimônio Líquido;

Demonstrativo lll- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos
com a Alienação de Ativos;

Demonstrativo lV - Avaliação da Situaçáo Financeira e
Atuarial do RPPS;

Demonstrativo V - Estimativa e Compensação da Renúncia
de Receita;

Demonstrativo Vl - Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de CaÉter Continuado.

fr(
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Demonstrativo V - Estimativa e Compensação da Renúncia
de Receita;

Demonstrativo Vl - Margem de Expansâo das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Anexo lll - Riscos Fiscais

Parágrafo único. Os Anexos previstos neste artigo poderão ser revistos,
atualizados e alterados por ocasião da elaboraçâo do Projeto de Lei do Plano
Plurianual, para o quadriênio 202212025 e da Lei Orçamentária 2022, tendo em

vista o comportamento das receitas e despesâs municipais, e, também, a
definiçáo das transferências cpnstitucionais constantes dos projetos

orçamentários da União e do Estado de Pernambuco.

Art. 54. Para fins do disposto no art. 40, § 30 da Lei Complêmentar
101/2000 e desta Lei, sáo riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos
capazes de afetar as contas públicas, constituídos de dívidas cuja existência
depende de fatores imprevisíveis, tais como precatórios, na Íorma dêfinida no

Anexo lll, Restos a Pagar com prescriçáo interrompida, débitos não quitados com
concessionárias de serviços públicos, despesas classificáveis de acordo com o
art. 37 da Lei 4.320164 e outros passivos contingentes, riscos e eventos fiscais
imprêvistos.

Art. 55. Os passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais capazes
de afetar as contas públicas, previstos no art. 53, só poderão ser atendidos
através da Reserva de Contingência.

Art. 56.Os programas, p§etos, atividades e Açôes constantes da Lei
Orçamentária Anual poderão ser realizados através de Consórcios Públicos
instituídos na forma da Legislaçâo especifica.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor no dia primeiro de janeiro de 2022,vigorará
até o diâ 31 de dezembro de 2022.

Art. 58. Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito, em 22 de julho de 2021.

HUGocÉs^&MEs cALVÃo
PREFEITO
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LEr DE DTRETRTZEs onçalrrxrÁnHs zozz

ANEXO I

rRIoRTDADE rARA ELABonaçÃo Do oRÇAMENTo

PODER LEGISLATTVO MUNICIPAL

a,nurNrsrRaçÃo 1 - Prosseguir ações no âmbito da

Câmara Municipal com o objeto de

adeqúJa as atribuições

constitucionais;

2 - Manter as atividades legislativas e
fi scalizadoras da Câmara Municipal;

3 - Melhorar as instalações do predio da

Câmara Municipal;

4 - Equipar a Câmara para melhoria de

seus sewiços;

5 - Efetuar o pagamento rlas 6[ gsçõe5

previdenciiirias patronais da Câmara

1
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PODf, R EXECUTIVO MT]NICIPAL

METAS

,,TDNÍINISTRAÇAO I - Manter As ações Íelacionadas ao

exeÍcício de direção, supervisão,

coordenação e assessoramerÍo tecnico do
Poder Executivo e respectivas

Secretarias;

2 - ManteÍ as atividades de

assessoÍamento admini strativo e jurídico

do Prefeito;

3 - Manter o sistema de Processamento

de Dados, visando modemizar e tornar
mais eficiente os serviços

administrativos;

4 - Manter as ações desenvolvidas com o
objetivo de organizar e manter os

serviços dos órgãos da Administração
Pública;

5 - Manter
funcionamento

assessoramento

municípios;

Contribuiçâo para

dos órgãos de

e associações de

6 - Desenvolver ações para manutenção e

ampliação da frota de veículos do

municipio;

7 - Dar publicidade aos atos, progÍamas e

serviços da administração municipal;

E - Manter a ralízac§o de capacitação

dos serviços municipais;

9 -Conforme o Govemo Federal através

do Decreto N" 10.540, de 5 de novembro
de 2020, instituiu o Sistema Único e

Integrado de Execução Orçamentária,

2
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Administração Financeira e Controle -
SIAFIC, com o objetivo de assegurar a

transparência da gestão fiscal de todos os

entes Federativos.

SAI-IDE I - Desenvolver açôes preventivas para

manter a saúde da população;

2 - Desenvolver ações objetivando o

controle e a vigilância das doenças

transmissivei s e endêmicas;

3 - Promover ações visando controle das

doenças sexualmente transmissíveis;

4 - Desenvolver ações que proporcionem

apoio logístico aos serviços de

epidemiologia;

5 - Promover vigilância sanitária no

âmbito municipal;

6 - Desenvolver ações especificas,
visando o controle de doenças

transmissíveis de origem hidrica
parasitária;

7 -Desenvolver ações de orientação
educativa sobre higiene bucal e de

melhoria de saúde oral, além de extensão

de assistência as gestantes e crianças de 7

e 14 anos;

3

ü

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/25-20230705110700.pdf

assinado por: idU
ser 211                     



§* ^'""t
í.ó;Í{<
tlut-tsÍlvó ciio âó áesenvôlwiEehto

8 - Manter ações de desenvolvimento
para promoção, proteção, recuperaçâo e

reabilitação de saúde;

9 - Manter ações relacionadas com a

criação e manuten@o de infra-estrutura

prestâçâo de serviços médicos, atraves da

rede hospitalar dos ambulatórios e posto

de saúde;

10 - Manter ações de cooperação mutua

visando o atendimento a saúde fora do

domicilio especialmente pelo IMIP, e

Hospítal do Cancer.

I I - Manter as ações pertinentes à

criação e manúençâo de infra-estrutura
para prevenção e combate as doenças,

objetivando seu controle e/ou

enadicação, assim como o
estabelecimento de medidas de vigência
epidemiológica;

12 - Promover ações específicas para

desnutridos e gestantes;

13 - Manter e ampliar o sistema de

tÍansporte de pacientes, através da

aquisição de ambulâncias e ou locação de

veiculos;

l4 - lmplantar ações para o

funcionamento da farmácia básica

objetivando suprir as necessidades das

pessoas carentes;

I 5 - Implementar ações visando a

ampl iação de ofertas dos exames

complementares de diagrróstico;

16 - Recuperação da estrutura fisica da

rede municipal de Saúde;

17 - Aquisição de equipamentos e

contratação de pessoal para melhorar os

4
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2 - Manter as ações que vlsam o

desenvolümento dos esportes, da

recreação e das aptidões fisicas do

indivíduo;

3 - Manter as ações que üsam o

desenvolvimento das atividades

pertinentes aos esportes praticados por

amadores, inclusive o desporto

estudantil;

4 - Manter as ações destinadas ao

funcionamento da inÍia-estrutura
necessária âo desenvolümento da

educação Íisica, desportos e da recreação

de caráter comunitário, extensivo à
população de maneira geral;

5 - Manter as ações que visam
proporcionar, principalmente a estudantes

carentes de recursos, condições para sua

participação integral nas atividades de

ensino e cultura;

6 - Manter as ações que tem por objetivo
de difrrndir a cultura em geral a todas as

camadas da população, co o cultivo e o
desenvolvimento das artes, o

desenvolvimento das atividades literárias
e apoio aos festejos tradicionais.

7
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manifestações no campo da música,

dança, poesia e teatro;
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ASSISTENCIA SOCTAL I -Garantir a informatização nos locais

de trabalho, com implantação de pontos

eletrônicos;

2 -Qualificar os trabalhadores do SUAS

atraves de encontros/congÍessos, cursos,

minicursos e formações;

3 - Consolidar o controle e a participação

social atraves de ações de

acompanhamento e aprimoramento dos

conselhos ligados à secretaria: Conselho
Municipal de Assistência Social
(CMAS), Conselho Municipal da Criança
e do Adolescente (CMDCA) e Conselho
do Idoso.

4-CriaroComitê
Programa Criança Feliz;

Municipal do

5 - Financiar concessões de beneficios

eventuais: ataúdes, cestas básicas e

enxoval, para a população em situação de

wlnerabilidade econômica;

6 - Promover a gestão técnica e o
gerenciamento do Fundo Municipla de

Assistência Social, bem como, a gestão

administraüva e {inanceira da Secretaria
Municipal de Assistência Social;

7 - Ampliar a oferta de vagas nos
programas sociais;

8 - Criar novos pÍogramas e/ou políticas
sociais voltadas paÍa as crianças, os

adolescentes e parâ a terceira idade do
município das Correntes-PE;

9 - Proporcionar paÍa a população de
extrema pbreza, a doação de alimentos,
sopão comunitário, leite e demais itens
que possam surgir de acordo com a

demanda da Comunidade;

8
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ll - Fomecer Equipmenlos de Proteção

Individual (EPIs) para todos os

funcionários vinculados à secretaria;

12 - Dotar os progmmas e serviços da

Secretaria Municipal de Assistência

Social de material didrítico, pedagógico e

de expediente, que garanta a qualidade

dos serviços prestados em todas as

unidades e programas;

13 - Garantir material de limpeza e a
manutenção dos espaços vinculados a
esta secretaria;

14 - Assegurar o acesso das cnanças,

adolescenles, idosos e demais usúrios do
SUAS, às unidades presenciais, atraves

do transporte público;

15 - Garantir o transporte dos feirantes

da zona rural, aos sábados, dia em que

acontecem as feiras do município;

16 - Construir, ampliar, reformar e

gaÍantir acessibilidade em todas as

unidades da Secretaria Municipal de

Assistência Social;

17 - Alugar predios que possam servir de

apoioisuporte às unidades e programas da

secretaria,

18 - Promover atividades esportivas e

socioculturais para o público usuií,rio dos
progmmas e serviços socioassistenciais
do município;

1! Adquirir fardamento para todas as

crianças, adolescentes e idosos

9

ffi

l0 - Fomentar açôes de prevenção ao

Coüd-19 em todas as ações, progÍamas e

serviços da Secretaria Municipal de

Assistência Social;
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vinculados aos programas socials;

20 - Garantir o fardamento de todos os

funcionários vinculados à Secretaria

Municipal de Assistência Social;

21 -Distribuir kits pedagógicos parâ as

crianças e adolescentes do Sewiço de

Convivência e Fortalecimento de

Vinculos;

22 - Adquirir jogos, brinquedos e

mobiliário para atender aos integrantes

dos programas sociais;

23 - Promover eventos de participações

social, atrelados a projetos que

contemplem o público mais carente do

município;

24 -Proporcionas oficinas de

aperfeiçoamento tecnico e profissional
para o público atendido pelos CRAS,
Coordenadoria da Múher e Casa das

Juventudes;

25 - Renovar as placas de identificação
de todos os programas e sewiços da

Secretaria de Assistência Social;

26 - Financiar material gráfico de apoio

às ações de conscientização e aos eventos

organizados pelas unidades e serviços da

secretaria;

27 - PromoveÍ eventos socioculturais
para entretenimento e enriquecimento

cultural da população mais carente do
municipio;

&
10

2E - Promover enconúos, conferências e

momentos de reflexão e discussão

coletiva sobre as políticas

socioassistenciais do município.
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DIRETTOS DA CIDADANIA 1 - Manter as ações desenvolvidas para

garantias dos direitos da cidadania:

2 - Assistir famílias carentes com
progÍamas de apoio para melhoria na

qualidade de vida.

TIRBANIS}TO 1- Manter as ações desenvolvidas no

sentido de aperfeiçoar o processo de

urbanização no Município, estabelecendo

uma estrutura de cidade capaz de serv'ir

aos objetivos de crescimento econômico,

2 - Manter as ações relativas à coleta,
varrição e limpeza de vias públicas, bem
como a destinação final do lixo,
envolvendo trabalho de aterro sanitririo,

usinas de tratamento, etc...

3 - Manter as açôes relacionadas à
implantação, ampliação, manutenção e

operação dos serviços de iluminação de

vias e logradouros públicos;

4 - Mânter as ações relacionadas à

implantação e manutenção de parques,
jardins e de arborização das vias
públicas;

SANEANTENTO I - Manter as ações relacionadas com o
planejamento, instalação, ampliação,
operaçâo e manutenção de sistemas
públicos de esgotos sanitários e despejos

industriais;

2 Manter as ações que visam o

ü
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abastecimento d'água de boa qualidade

as populações; o destíno final dos esgotos

domesticos e despejos industriais e a

melhoria das condições saniüirias das

comunidades;

3 - Manter as ações relacionadas com o
planejamento ou sistemas de

abastecimento d'água e o controle de sua

qualidade;

4 - Manter as ações desenvolvidas para

proteção ao meio-ambiente com a

construção de obras hídricas para

combate aos efeitos da seca;

5 - Manter as ações desenvolvidas em

beneficio das comunidades, no que se

refere à melhoria do nivel de higiene

pública, inclusive o controle das regiões e

logradouros insalubres e outros possíveis

focos que atentem contra a saúde pública;

}IEIO ANÍBIENTE 6 - Manter as ações de Preservação do

meio ambiente;

7 - Desenvolver ações sócio-educativas

visando orientar a população para a

preservação do meio ambiente;

8 - Manter as ações de preservação dos

Sítios Históricos.

INDT]STRIA I - Implementar e manter as ações

desenvolvidas para promoção da

indústria como atividade econômica;

2 - Construir no Município um

Matadouro Público com características de

&
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pequena industria, visando atender as

exigências para o setor no que diz

respeito a higiene e a preservação do

meio ambiente

COMERCIO E SERVIÇOS I - Implementar e manteÍ as ações

desenvolvidas para promoção do

comercio local;

2 - Estimular o comercio local com a

realizaçío de eventos voltados para o

desenvolvimento do comercio como

atividade econômica.

ENERGIA 1 - Manter as ações desenvolvidas no

sentido de promover e executar a política

de distribuição de energia eletrica na

Zona Rural;

2 - Manter as ações relativas ao

planejamento, construção, expansão e

melhoria de redes de distribuição na Zona

Urbana;

3 - Manter ações voltadas Wra
eletrificação de casas populares;

4 - Fomecer energia elétrica no mero

rural, promovendo o desenvolvimento

rural e apoiando pequenos produtores

rurais.

E(
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ESTRTtDAS I - Manter as ações relativas à
implantação de estradas, geÍâlmente

municipais, destinadas a ligar centros de

produção a rede rodoviária básica. São

normalmente estradas entre fazendas,

sítios ou terrenos minifundiários de

produção comercial ou substancial dentro

do município, ou de municipio pa.ra

município,

2 - Manter o controle, consewação e

recuperação das estradas;

3 - Manter o controle, conservação e

recuperação das estradas municipais
constantes do plano rodoviário municipal

e sua infra-e$runra inclusive com a

inclusão de novas estradas e atualização

do plano rodoviário.

DESPORTOS E LAZER 1 - ManteÍ as ações que usam o

desenvolvimento dos esportes, da

recreação e das aptidões fisicas do
indivíduo;

2 - Manter as ações que visam o

desenvolvimento das atiüdades
p€rtinentes aos esportes pÍaticâdos por

amadores, inclusive o desporto

estudantil;

3 - Manter as ações destinadas ao

funcionamento da infra-estrutura
necessária ao desenvolvimento da

educação fisica, desportos e da recreação

de caráter comunitri,rio, extensivo à

população de maneira geral;

4 - Adquirir terrenos e construir quadras

poliesportivas.

&
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PREVIDENCIA I - Manter os serviços administrativos da

do RPPS do município.

2) - Manter atenção aos inaüvos e

Pensionista do município ligado ao

RPPS.

&h.HTIGO CESAR S GALvÃo
PREFEITO

15
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PREFEITURA MUNICIPAL DAS CORRENTES
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ANEXO DE METAS FISCAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DAS CORRENTES
PERNAMBUCO

METODOLOGIA DE PROJEçAO DAS METÀS
LC l0r2m - art. 4",§t,ilI

LEr DE DIRETRTZES ORçÁMENTÁRrA PARA O EXERCiÚODE2!/»,

A - Dispõe o art. 4', § 2', inciso ll, da Lei Complementar n' 101, de 04/052000, que: "integrara o Anexo
de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, o demonstrativo das metas anuais, instruído com
memóÍia e metodologia dê cálculo quê justifiquem os resultados pretendidos, evidêrrciando a
consistência dêlas com as premissas e os obietivos da política econÔmicE nacional.

1 ) Partindo desta detêrminação legal, a projeÉo da Receita do município das Conentes,
inseridas no Anexo de Mêtas Fiscais anexo a LDO para 2021, loi efetivada levando em
consideEção a projêção inflac,onária do IPCA, disponibilizada pelo IBGE, nos últimos doze
meses, tendo como mês de referência o môs de maio do coÍTêntê exercício, onde sôrviu pare
os cálqrlos do exercício dê 2022.
Esse perc€ntual Íoi aplicâdo sobre o orçaÍnento da Íeceita e despesa do exercício de 2O2O.
Para referênch nos cálculos das rnetas Íiscais, foi usado o PIB do Eslado de Pemambuco,
Íomecido palo CONDEPE.

2) Outra metodologia aplicâda foi a tendência da anêcadaÉo nos êxercícios de 2020.
3) As desposas foÍEm fixades com bâsê na receita coÍTente e de capital.
4) O valores constianles Íoram calculados excluindo-se as texas de inneÉo para o exercício de

2021
5) Os resultados Nominal e PÍimário e a Dívida Consolidede LÍquidâ foram

calculados considerando as dispo§ções e regulamentações constantes das
Podaias 47O e 47 '1, da Secrêtaria do Tesouro Nacional.

B - ANEXO lll: RISCOS FISCAIS

DEMoNSTRATívo DE Rtscos Flscats E pRovroÊNc!Às
m22

PRovroÊNcrasRtscos Ftscats
Oesc

Pr€catório€ nâo apGEentados atá
01.07.2020 e náo Fgo6 atê
31.12.2020
Restos a PagaÍ com pÍescíçâo
interÍompilâ
Dêbdos não qritadoG clm
concesaixÉ ric de Serviços
Públbo§
Dêbiloa com o INSS, que nào
tiveram negEiâçõ,ea de
parcelameíb clncluÍdas

Valoí
Valor da Dotaçáo
orçamentária corÉilnada
pâra a reseMa de
contingência na lei
O.çamêntária anual de
N2

Valor DescriÇão
Oa Riacos fircai8 e
passivos c$tingentes
apresenbdos possuem
mensurâção imprecisa e
de gÉnde compbxidade,
desta brma irúifca€e a
úo apresênta@ de
valores oe€ie campo.

Estêa pe8arvo6 contirEeotes, outÍoE
nscos e e\rentos fiscas caFzes de
âÍêtar as contas Bjbli:as do municlpio
pÍeviíoô na Lei de Diretrizes
Oíçamentárias, só @eráo ser
atendiJos atrarés da RcseMa de
Corúngência, consignada à Lei
Orçamentária do exerchio den72
, parê asb Íim

,rS" 
"*ârr#ã"
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CAMARA MUNICIPAL D

Cosa José Ximenes de Aroújo

AUTORTA: COMTSSÃO DE JUSIçA r nrOlçÃO .08/09/202t.

Reuniu-se no dia 08 de setembro do corrente ano, a Comissão de

Legislação lustiça e Redação, a fim de apreciar o PROJETO DE LEI Ne

73612021, oriundo do Poder Executivo.

Ementa: "Dispõe sobre as díretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2022, e

dá outras providências",

PARECER DA COMISSÃO:

Verificando que o referido Projeto no que se refere a iniciativa, redação e ao

mérito, está em conformidade com a Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e o

Regimento lnterno desta Casa. Não possui nenhum vício jurídico, recebendo Parecer

favorável da Procuradoria Jurídica desta Casa.

A Comissão de JUSTIÇA E REDAÇÃO vota favorável à aprovação do
Projeto em epigrafe.

Este é o parecer, salvo melhor juízo do soberano plenário.

Correntes, 08 de setembro de 202t.

JOSEY VASCONCELOS

PRESIDENTE

AL A

i
óy

E

REIáTOR

ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE

VOGAT

Praça Agamenon Megalhães, 115 - Centro - CorÍ€ntes/PE - CEP 553í 5-000 - CNPJ l1.240.rl88 / 0001 40
\@7t 3772-1402 gÇamâ!?1402@hotrnail.com Jl/câmâre co.rêntêa @@camerecorÍenl€s Owww.cemarâcoÍ.6ntês.pê.gov.br

PAREGRAOPROJETO DE LEI N9 73612021.
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Coso José Ximenes de Aroújo

E TE

AUTORTA: COMTSSÃO DE FrNANÇAS E ORÇAMENTO .O8/O91202t

OS MEMBROS DA COMISSÃO DE FINA E ORCAMENTO. DA CÂMARA MUNICIPAL

SÚiUULA: "Dispões sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2O22, e

dá outras providências".

Consideramos que a proposta visa a dispor sobre as diretrizes para elaboração

da Lei Orçamentária de 2022. A propoÍa atende os parâmetros anunciados pela

Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal. Não contendo nenhum vício

constitucional.

Após o Projeto foi analisado minuciosamente pela comissão e obteve os votos

favoráveis para aprovação.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, opinamos pela emissão do parecer

favorávef ao Projeto de Lei n" 736/202I.

Este é o parecer!

Correntes, 08 de setembro de 2O21.

o+
àRdilffil{/ô

p
ARA

PRESI

záZ--<-a L . F, 4.,-".' g.Z-z-<2,
ADELMO LUCIANO BEZERRA DA SILVA

REIÁTOR

Praça Agamênon Magalhães, 115 - c€ntro - correntês/pE - cÊp 5sg1s-ooo - cNpJ 1.1 .240.488 / oool 40
L(87) 3772_1402 Ecaoerel402l@holrnail.com Jl/càmara correntes @@camaracorrsntes Owww.camârecorrtnlês.p6-gov-br

PARECERAOPROJETO DE tEI N9 73612021.

DAS CORRENTES. ESTADO DE PERNAMBUCO. REUNIRAM.SE NO DIA 08 DE SETEMBRO

DE 2021. PARA ANALISAR E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.9 736/2021,

O QUALA COMISSÃO EMITIU O SEGUINTE PARECER.

Salvo melhor juízo do Soberano Plenário.

JACQUELINE HENRIqUE DE FRANçA SILVA
VOGAT
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cÂMA A MUNICIP L DAS CORR EN TES

Coso José Ximenes de Aroúio

PAREGRAOPROJETO DE LEt Ne 7361202L.

AUTORTA: COMI55ÃO DE OBRAS E SERV|çOS pÚAUCO -O8lA9l202t.

MUNICIPAT DAS CORRENTES, ESTADO DE PERNAMBUCO, REUNIRAM-SE ÍIIO DIA 08 DE

SÚuUu: "Dispões sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentáçia de 2022,

e dá outras providências".

Conforme disposição regimental, o projeto veio a esta Comissão no dia 08 de

setembro de 2021, reuniu-se, nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores, a

Comissão de Obras e Serviços Público, para discutir, avaliar e emitir parecer acerca do
Projeto de Lei ne 736/2O21de autoria do Poder Executivo. lnicialmente, foram feitos

esclarecimentos acerca do Projeto e sua justificativa. A matéria em análise tramita nesta

Casa Legislativa por iniciativa da Senhor Prefeito, sob a forma de projeto de lei, e
objetiva dispor sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2022, edá
outras providências. É o relatório.

Em razão do exposto, o parecer da coMtssÃo DE oBRAs E sERVtçoS pÚBLtCO é

pela regular tramitação e APROVAÇÃO em plenário do Projeto ne 7361202L de autoria
do Poder Executivo. Este é o parecer, salvo melhor juízo do soberano plenário.

Correntes, 08 de setembro de 2O2I

1L L-"

JOSÉ CLOVIS M EIRO DE VASCONCELOS

PRESIDENTE

CICERO DA SILVA

REIÁTOR

4&2,.---r- L - E L"a- g;/<-e-<^-
ADELMO LUCIANO BEZERRA DA SILVA

REIÁTOR

Preça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - CorrentesrPE - CEP 55315-000 - CNPJ 1í.24o.rlgS / OOOí 40
l.(84 3772-f 4O2 EÇe!Erê14Q2@s!mei!.pso B/câmare co.Írrtâ! @@crmareco.rant ! Owu1fl.cemârecorÍrntôs.pe.gov.br

OS MEMBROS DA COMISSÃO DE OBRAS E SERVICOS PÚBUCO. DA CÂMARA

SETEMBRO DE 2021. PARA ANATISAR E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.9

736/2021, O QUAT A COMISSÃO EMITIU O SEGUINTE PARECER.
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Coso José Ximenes de Aroúio
EN

PAREC ER AO PROJETO DE tEI N9 7361202L.

AUTORTA: COMsSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISÍÊNCIA SOCIAL' 08109/2021.

Reuniu-se no dia 08 de setembro do corrente ano, a Comissão de Saúde,

Educação e Assistência Social, a fim de apreciar o PROJETO DE LEl Ne

73612021, oriundo do Poder Executívo.

Ementa: "Dispões sobÍe as diretrizes para elaboração da Lei oçamentária de 2O22, e

dá outras providências".

A TA ES SIL ADELI
PRESIDENTE

JOSE N DE VASCONCELOS

TOR

Praçe Agamênon Magalhãês, 1'15 - Contro - Correntes/PÊ - CEP 553't 5-000 -CNPJ 11.24O.4a8/00Oí rto
i.(87) 3772-1402 arceEâra14oz@hotm,ail.com Jl/câmara correntea @@camaracorrent!! awww.câmârâcorí6ntâs.ps.gov.br

Conforme disposição regimental, o projeto veio a esta Comissão no dia 08 de

setembro de 2021, reuniu-se, nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores, a

Comissão de Saúde, Educação e Assistência Social, para discutir, avaliar e emitir parecer

acerca do Projeto de Lei ns 736/2021de autoria do Poder Executivo. lnicialmente, foram

feitos esclarecimentos acerca do Projeto e sua justillcativa. A matéria em análise tramita
nesta Casa Legislativa por iniciativa da Senhor Prefeito, sob a forma de projeto de lei, e

objetiva dispor sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2O22, e dá

outras providências. É o relatório.

Em razão do exposto, o parecer da COMTSSÃO DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E

ASSISTÊNCIA SOCIAL e pela regular tramitação e APROVAÇÃO em plenário do Projeto ne

736/2021 de autoria do Poder Executivo. Este é o parecer, salvo melhor juízo do
soberano plenário.

Correntes,08 de setembro de 2021.

LOURDILÉCIA CHAVES DE AMORIM CARDOZO

VOGAT
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Referência: Projeto de Lei no 73612021

Autoria: Executivo Municipal

Emênta: "Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária
de 2022, e dá outras providências".

I - RELATORIO

Foi encaminhado a assessoria jurídica desta casa, para emissão de
parecer jurídico, o Projeto de Lei no 736/2021, de autoria do Executivo Municipal,
que tem como objêtivo dispor sobre as Diretrizes para elaboração da Lei

Orçamentária de 2022, e dá outras providências, e dá outras providências.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.

II - ANALISE JURIDICA

2.1 -Oa Competência, lnciativa e Espécie Normativa

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em
face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30o da CF/88, e artigo 38o

da Lei Orgânica Municipal.

Portanto, quanto à c,ompetência, iniciativa e espécie normativa, a

Assessoria Jurídica OPINA Íavorável a tramitação do projeto em comento.

Coso José Ximenes de Aroúio

PARECER JURíDICO

2.2 - Da Proposta

De início, ressaltamos que não existe vício de iniciativa, visto que

cabe ao Poder Executivo Municipal a iniciativa da Lei de Diretrizes

Orçamentárias, conforme se extrai do artigo í65 da Constituição Federal.

Ademais, não foram detectados vÍcios gramaticais e/ou

interpretativos capazês de macular o projeto de lei em estudo. Eventuais vícios

de formatação poderão ser sanados em redação final, sem configurar ilicitude.

Além disso, o projeto de lei em análise atende aos parâmetros da juridicidade,

sendo convergentê com o ordenamento jurídico vigente e compatÍvel com os

Proco Aqomenon Moqo'rr*. 
"t.7::;,,i::;:::ff#áccc 

1L2.4o 488/@0) 40/ Fone: t87) 3772- 1402 

| |
corcntes - Penombuco 
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Coso José Ximenes de Araújo

princípios jurídicos administrativos, sobretudo a moralidade administrativa. Em

seus dispositivos não há nenhuma ofensa, direta ou indireta, ao ordenamento

jurídico pátrio.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elaborada anualmente

e tem como objetivo apontar as prioridades do govemo para o próximo ano. Ela

orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, baseando-se no que foi

estabelecido pelo Plano Plurianual. Ou seja, é um elo entre esses dois

documentos. Na LDO Municipal devem conter, entre outros tópicos, a previsão

de despesas referentes ao plano de carreiras, cargos e salários dos servidores,

o controle de custos e avaliação dos resultados dos programas desenvolvidos e

as condiçôes e exigências para transferências de recursos a entidades públicas

e privadas. Pode-se dizer que a LDO serve como um ajuste anual das metas

colocadas pelo PPA. A LDO, portanto, delimita o que é possível realizar

financeiramente no ano seguinte. Portanto, uma vez atendidos os preceitos

constitucionais e lêgais, não há nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade no

projeto, atendendo, igualmente, aos parâmetros de juridicidade e boa técnica

legislativa.

àqçor,roa|,Êa wolM.r,ll§, c.,rüo. cEP 55315-0ú / C« t1.24o.4a4(m1-4o/ Fone: (87) 3772- t4o2
E in o il : com o N 7rfi 2 @ hoüí, oil.c o,r,

Coi'renaes - furl,ombt/(.o

CÂMARA MUNICIPAL DAS CORRENTES

Esta assessoria jurídica, não sendo competente para se

pronunciar sobre a parte de cunho contábil e Íinanceiro, não detectou

impedimentos incidentes sobre a propositura deste P§eto de Lei. Persistindo

dúvidas, recomenda-se aos vereadores, em especial aos membros da Comissão

de Finanças e Orçamento, que solicitem parecer ou orientação técnica junto ao

setor contábil desta Casa, no que tange ao aspecto contábil, financeiro e

orçamentário do pojeto de lei em comento.
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\ Coso losé Ximenes de koújo

ril - coNcrusÃo

Diante de todo exposto, ao apreciar o projeto de lei em análise do
ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, foi
verificado que foi contemplada toda legislação pertinentê ao assunto em pauta,
portanto este projeto está livre de qualquer vício ou qualquer ato inconstitucional.
No que tange ao mérito, esta Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois
caberá aos Senhores Vereadores, no uso da função legislativa, verificar a
viabilidade da aprovaçâo, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e
regimentais. A Assessoria Jurídica desta casa OPINA pela viabilidade técnica
do Projeto de Lei no. 73612021 .

E o modesto parecer, sem embargo de outro em sentido diverso,
para com os quais fica registrado respeito.

Dr. imentel
Assessor Jurídico
oAB/PE 40.438-D

Ptoço Aoonapn Mogolhõ.s, 1lq C.nio - CEp 55315:c@ / c6c 11240J88/000140 / Fon.: (87) 3772- 1402
E-m qll : com oru 1tto2 @húmoll.com

Correntes . kfiqmbuço

CAMARA MUNICIPAL D

Correntes Pernambuco, 08 de setembro de 2021 .
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ERLAN LEANDRO DE ATBUQUERQUE
VER,EADOR

t,ÕT(xr.Í
'-.,.*',,P f '

JOSÉ CTOVIS MONTEIRO DE VASCONCELO§
VEREAMR

LOURDI c VES DE AMORIM CARDOZO

NTE
Coso losé Ximenes de Aroújo

,ACQUELINE HENRIQUE DE FRANçA SILVA
VEREÂDORÁ

CELOS

i
óy

1A (PRIMEIRA) VOTAçÃO DO PROJETO DE LEI TIO 7361202Í., CU'A EMENTA: DISPõE

SOBRE AS DIRETRIZES PARA EIÁ8ORAçÃO DA LEI ORçAMEÍ{TÁRIA OÉ,2022,É,DA

OUTRAS PROVIDENCIAS.

EIRO vEs
tITE

CERO DA SILVA
VEREADoR - t1 Ánu VEREÂDoR - 20 sEcnrrÁnro

ADELMO LUCIAÍ{O BEZERRA DA SILVA
VEREÂDOR

SLI DA SILVA

l
R

( r:t}Í'rlãJ
., -,,,j {:'i;i

OCIONI BARBOSA DA SILVA
VEREÂDORÂVE

Correntes, 09 de Setembro de 2021.

Praça Agamenon Magalhães, 115 - centro - corentes/pE - cEp ss31s-ooo - cNpJ 11.240.488 / oool 40
L(87) 3772-1402 Ec!ma.a14O2@tlotmêil çqín Jl/câmare corÍEntês @@cemerâcorÍBntos awww.câmerâcorrgntô*pê.gov.br
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A RRENT
Coso José Ximenes de Aroújo

VERÉADORÂ

iót I

2â (SEGUNDA) vomçÃo Do pRoJETo DE LEr No ,36l2ozt, cuJA EMENTA: orspõe

soBRE As DTRETRTZES plm eLaeoRAçÃo DA LEr onçmrrrrrÁnn oe zozz, t oÁ

ourRAs pnovroÊncrls.

rnrôn RO ALVES

DA SILVA
VEREÂDoR,Â . ÁnH

VEREADOR

H,oo*t=hnu,tnnPtu*

:osÉ cr-ows DE VASCONCELOS DE
VEREADOR

FALTOU A
sEssÃo

LOURDI DE AMORIM CAR.DOZO OCIONI BAREOSA DA SILVA
VEREÂDORA

CorÍentes, 14 de Setembro de 2021.

Praça Agamsnon Magalhães, '115 - Centro - CorrêntesrPE - CEP 553í 5.000 - CNPJ 11.24o.rl88 / OOOI /fO

i.(87) 3772-í402 Ngcgoel.â1402@bot nail.com Jl/câôârâ correnlea @@carnarâcorÍEnt 3 awww-crmarâcorr6ntês.p6.gov.br

ERIâN LEANDRO DE ÂIEUQUERQUE
VERÉADOR

vEREÀDoR - 20 sEcnrrÁnro

ffi J§#r.?;(,.,á^«r*#,{#o
VEREADOR#
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NI IONADO NOS

Coso José Ximenes de Aroúio TERMO DOART
81, INCISOS la Vl

E
ORGÃNICA MUNICIPAL

DE

EMENTA: Dispõe

elaboração da Lei entária de 2022, e

tlt I

f

dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAT DAS CORRENTES, ESÍADO DE

PERNAMBUCO, no uso das suas atribuiçôes legais conferidas pelas Constituições

Federal, Estadual e, sobretudo, pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara de

Vereadores aprovou n3 lQa (vigesima) e 21e (vigésima primeira) Sessões Ordinárias em

09 e 14 de setembro de 2021, respectivamente, o seguinte Projeto de Lei:

DAS DTSPOSlçÔeS pnelrrUrruAneS

Art. 1e Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município das

Correntes para o exercício de 2022, em cumprimento ao disposto na Constituição

Federal, Constituição Estadual e na Lei Complementar ne. IOL/20CÉ, compreendendo:

| - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

ll - a estrutura, organização e diretrizes para a elaboração e execução dos
orçamentos e suas alterações;

lll - a geração de despesa;

lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

V - as disposições sobre alterações na legislação tributária e política de
arrecadação de receitas;

Vl - as disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável;

Vll - as disposições finais.

CAPíTULO !

DAS PRTOR,,DADES E MEIAS DAADMTNi,STRAçÃO
PUELICA MUNICIPAT

Art. 2e As prioridades dâ Besüio pública municipal serão as seguintes:
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| - desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da qualidade de

vida da população do Município, especialmente dos seus se8mentos mais carentes,

reduzindo as desigualdades e disparidades sociais;

ll - modernização e ampliação da infra-estrutura, identificação da capacidade

produtiva do Município, com o objetivo de promover o seu desenvolvimento econômico

utilizando parcerias com os segmentos econômicos da comunidade e de outras esferas

de governo;

lll - desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da

estrutura administrativa, valorização do setor público como gestor de bens e serviços

essenciais, visando o fortalecimento das instituições públicas municipais;

lV - desenvolvimento de política ambiental centrada na utilização racional dos

recursos naturais regionais, conciliando a eficiência econômica e a conservação do meio

ambiente;

V - desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da arrecadação e

adoção de medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas;

Vl - austeridade na utilização dos recursos públicos e consolidação do equilíbrio
fiscal, através do controle das despesas, sem prejuízo da prestação dos serviços públicos

ao cidadão;

Vll - apoio, divulgação, preservação e desenvolvimento do patrimônio histórlco,
cultural e artístico do Município, incentivando a participação da população nos eventos
relacionados à história, cultura e arte;

Vlll - promoção do desenvolvimento de polítícas voltadas para a formação
educacional da criança e do adolescente, investindo, também, em ações de melhoria
física das unidades escolares, ampliando-as, modernizando-as e adaptando-as às reais
necessidades da população;

lx - ampliação do acesso da população aos serviços básicos de saúde, priorizando

as ações que visem a redução da mortelidade infanül e das carências nutricionais;

X - desenvolvimento de ações que possibilitem a melhoria das condiçôes de vida

nas aglomerações urbanas críticas, permitindo que seus moradores tenham acesso

indiscriminado aos serviços de saneamento, habitação, transportes ê outros.

Art. 3e As metas prioritárias para o exercício financeiro de 2022 são as especificadas no

Anexo I que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei

Orçamentária Anual de 2022, não se constituindo, todavia, em limite à programação das

Prâçe Agemenon Magalhã€s, 115 - Centro - Corrsntes/PE - CEP 55315-OOO - CNPJ 1 t.240.tt88 / 0001 40
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despesas, no caso de alteração de Programas, rubricas orçamentárias elaboração da

LOA fica alterado automaticamente no Orçamento Plurianual e na LDO no exercÍcio que

se refere a LOA.

CÂPíTULO II

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 4e A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade,

Universalidade e Anualidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo

estruturada na forma definida na Lei Complementar ne. ].O]-lzof,O, nesta Lei e, no que

couber, na Lei ne. 4.320/1964.

Parágrafo Único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,

a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de

forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos

programas de governo e seus respectivos custos.

Art.5e Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em

ordem de prioridade, às seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei Complementar
ne. 101/2000;

ll - juros, encargos e amortizações da dívida fundada interna em observância às

Resoluções do Senado Federal;

lll - contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e de

convênios ou outros instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de

desembolso;

lV - outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

V - outras despesas.

ParágraÍo único. As dotações destinadas às despesas de capital, que não sejam

financiadas com recursos originários de contratos ou convênios, somente serão
programadas com os recursos oriundos da economia com os Bastos de outras despesas
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correntes, desde que atendidas plenamente as prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 6e Somente serão incluídas na proposta Orçamentária dotaçôes finan -

ciadas com as operações de crédito mediante Lei autorizativa do Poder legislativo

as vedações e restrições previstas na Lei Complementar n". 1Otl2O0O.

| - a destinação de recursos para projetos deverá ser suÍiciente para a execução
integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração

compreender mais de um exercício;

ll - será assegurado alocação de contrapartida para projetos que contemplem
financiamentos;

lll - não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade

técnica, econômica e financeira.

Seção ll

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social

Art.8!. o orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da despesa

dos Poderes do Município, seus fundos e, órgãos da administração direta.

§ 1e O Município aplicará, no mínimo,25% (vinte e cinco por cento) de sua

receita resultante de impostos e transferências oriundas de impostos na manutenção e

no desenvolvimento do ensino conforme dispôem a Constituição Federal no seu art.

212, a Emenda Constitucional ne.53/2006 e a Lei ns. 71.494/2007.

Art. 9'. O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as

programações dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive seus

fundos, que atuem nas áreas de saúde, previdência e assistência social.

§ 1s O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do produto da

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os

arts. 158 e 159, inciso l, alínea b e § 3g da Constituição Federal, em ações e serviços
públicos de saúde. conforme disposto no inciso lll do art. 7e da Emenda Constitucional
2912ú0, e demais disposições legâis e normativas em vigor.
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Art. 10,A proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal, até 05 de outubro 2O2L, serâ composta, além da mensagem e do

respectivo projeto de Lei, de :

I - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

ll - informações complementares.

§ 1e lntegrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece I § 10 do art.2e da Lei ne.

4.32O/64:

| - sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo;

ll - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas, na forma do Anexo 01 da Lei ne. 4.320/64:.

lll - quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.

§ 2eOs anexos relativos aos orçamentos fiscal e da seguridade social serão

compostos, com dados isolados ou consolidados, pelos seguintes demonstrativos:

l- da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de

modo a dar cumprimento ao disposto no aÍt.212 da Constituição Federal;

ll - da programação referente à aplicação em ações e serviços públicos de

saúde, para dar cumprimento ao estabelecido nos incisos do aft. 77 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, inciso lll do art.

7e da Emenda Constitucional 29/2@0, e demais disposições legais e normativas em

vigor;

lll - do quadro da dívida fundada e flutuante do Município, com base no
balanço Patrimonial do exercício financeiro de 2020;

lV - demonstrativo da Receita Arrecadada nos últimos 3 (três) exercícios e sua

projeção para os 3 (três) subseqüentes;

V - demonstrativo da Receita e Despesa segundo o Anexo 02 da Lei ne.

4.32O/64;

Vl - demonstrâtivo da despesa na forma dos Anexos 6 a 9 da Lei n.e 4.3 64

- art.2e, § 2s e suas alterações.

Praça Agâmenon Magâlhães, 115 - Centro - Correntes/PÊ - CEP 553í 5-000 - CNPJ 1i .240.1188 / 0OO1 40
L.(87) 3772-1402 Ecâmars1402@ho!nail.çqm Jllcâmara corÍ€ntês @@câmar-acorrcnlês tawrrv.câmarecorrsntes.p6.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/25-20230705110700.pdf

assinado por: idU
ser 211                     



t l.lt A L Tf,
Coso José Ximenes de Aroújo

Art. 11. A despesa será detalhada de acordo com as disposições normativas e

legais que regulem a matéria.

Art. 12. Na fixação das despesas serão observados prioritariamente os gastos

com:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - serviços da dívida pública municipal;

lll - contrapartida de convênios e financiamentos;

lV - projetos e obras em andamento que ultrapassem a 30% (trinta por cento) do
cronograma de execução;

V - outras despesas.

§ 1s. Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente,

alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites previstos

na Lei Complementar ne. 1O1/2OOO, e serviços da dívida, somente podendo ser

programados para outros custeios administrativos e despesas de capital, após o

atendimento integral dos aludidos gastos.

§ 2q. As atividades de manutenção básica terão preferência sobre as atividades
que visem a sua expansão.

§ 31, Não poderão ser incluídas despesas a título de lnvestimentos - Regime de

Execução Especial, salvo nos casos previstos em Lei específica.

Art. 13. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais,

de dotações a tÍtulo de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que atendam

diretamente ao público, de forma gÍatuita, nas áreas de assistência social, saúde e

educação, dentre outras especificadas em legislação específica.

§ le Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada

sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos
dois anos, emitida no exercício de 2022, por três autoridades locais e comprovante de

regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2e Os recursos destinados a título de subvençôes sociais, somente serão

alocados nos órgãos, entidades e fundos, que atuam nas áreas citadas no cop ut deste

artigo.
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§ 3! Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme

determina o art. 116, da Lei ne.8.666/1993 e a exigência do art. 26 da Lei

Complementar ne. 101/2000.

Art. 14. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas,

conforme determina o art. 26 da Lei Complementar ne. t0tl2010, deverá ser autorizada

por Lei específica, atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. 15. A discriminação da receita será efetuada de acordo com o estabelecido

nas disposições normativas da Secretaria do Tesouro Nacional, através do Manual de

Procedimentos da Receita Pública.

Art, 16. A receita municipal será constituída da seguinte forma:

| - dos tributos de sua competência;

ll - das transferências constitucionais;

lll - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a

executar;

lV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e lnstituições Privadas
Nacionais e lnternacionais, firmados mediante instrumento legal;

V - das oriundas de serviços executados pelo Município;

Vl - da cobrança da dívida ativa;

Vll - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados
e contratados;

Vlll - dos recursos para o financiamento da EducaÉo, definido pela legislação

vigente;

Xl - de outras rendas.

Art. 17. Nos orçamentos fiscal e da seguridade social, a apropriação da despesa

far-se-á por funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais.

§ le Para fins de integração do planejamento o orçamento, será adotada, no
âmbito do Município, a classificação por função, subfunção e programa a que se refere

à Portaria ns.42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado do Orçamento e Gestão,

e suas alterações posteriores.
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lX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente,
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Constituição Federal, Emenda Constitucional 29 /2OO0.
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§ 3e As dotaçôes atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei Orçamentária

Anual ou em crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras de um

mesmo ou de outro órgão da Administração Direta, integrante dos orçamentos fiscal e

da seguridade social, mediante a descentralização interna ou externa de crédito,

respectivamente.

Art. 18. A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da

realidade, capacidade econômico-fi nanceira e da necessidade do Município.

Seção lll

Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos
e suas Alterações

Art. 19. O PodeÍ Legislativo Municipal encaminhará, até 02 de julho de 2021ao

Poder Executivo, a sua proposta orçamentária, no valor de sete (07) por cento em

relação a proposta da Prefeitura, para efeito de sua consolidação na proposta

orçamentária no MunicÍpio, atendidas as constituições Federal e Estadual e da Lei

Orgânica Municipal.

Parágrafo primeiro. Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da

observância do estabelecido nesta Lei, adotará:

| - Os repasses de recursos dos duodécimos ao Poder Legislativo Municipal serão

feitos pela Prefeitura até o dia vinte (20) de cada mês, tendo nesta data já disponível ao

caixa da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 29-A, da Constituição Federal,

mediante repasse de sete (07) por cento relativo ao somatório da receita tributária e

das transferências previstas no parágrafo 5 do Art. 153 e nos artigos 158 e 159, da

Constituição Federal, das receitas arrecadadas no exercício anterior, conforme Emenda

Constitucional n. 58/2009 e atualizações posteriores;

ll - os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do
orçamento.

Art. 20. Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar suas

respectivas propostas Orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do
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§ 2e Os órgãos da Administração Direta e seus Fundos, responsáveis direta ou

indiretamente pela execução das ações de uma categoria de programação, serão

identifi cados na proposta Orçamentária, como Unidades Orçamentárias.
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orçamento, até o dia 02 de julho de 202t, observados os parâmetros e diretrizes

estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de Lei Orçamentária.

Art. 21. O órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará ao órgão

encarregado da elaboração do orçamento, até 02 de julho de 2021, a relação dos débitos

atualizados e constantes de precatórios iudiciários a serem incluídos na proposta

Orçamentária para o exercício de 2022, conforme determina o art. 100, § 1s da

Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional ne. 30/2000, discriminada

por órgão da administração direta e seus fundos e por grupos de despesa, especificando:

| - número e data do ajuizamento da ação ordinária;

ll - número e tipo do precatório;

lll - tipo da causa julgada;

lV - data da autuação do precatório;

V - nome do beneficiário;

Vl - valor a ser pago; e,

Vll - data do trânsito em julgado.

§ le A inclusão de recursos na Lei Orçamentária será realizada de acordo com os

seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem cronológica:

| - precatórios de natureza alimentícia;

ll - precatórios de natureza não alimentícia, com valor não superior a R$

5.000,00 (cinco mil reais), cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única;

lll - precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a RS 5.000,00
(cinco mil reais), cujo pagamento poderá ser efetuado em até 12 (doze) parcelas iguais,

anuais e sucessivas;

lV - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor,

desde quecomprovadamente único à época de imissão da posse, cujos

valores ultrapassem o limite do inciso ll, serão divididos em 02 (duas) parcelas, iguais e

sucessivas.

Art. 22. As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão

ap resentadas:
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l- na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica

do Município;

ll - acompanhadas de exposição de motivos que as.justifiquem.

§ 1e. Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na

forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

§ 2e. Acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais exposições

de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos

cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos,

das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas.

§ 4e Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as

exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o
exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício.

§ 5oO percentual para abertura de crédito adicional suplementar será de 50%

(cinqüenta por cento), da despesa fixado na Lei Orçamentária Anual, para o exercício

de2022.

Art.23. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei Orçamentária

Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço do dívido.

lll - sejam relacionadas com:

a) a correção de erros ou omissôes; ou

Praça Agamenon Magâlhães, '115 - Centro - Correntes/PE - CEP 553í&000 - CNpJ 11.24O.4Aa t 40

CAMARA MUNICIPAL D

Caso José Ximenes de Aroújo

§ 3e. Cada projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional,

conforme definido no art.41, le Il, da Lei ne 432O, de 1964.

| - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias, salvo no caso de alteração de algum programa na elaboração da LOA o

PPA e LDO será automaticamente alterado.
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Caso José Ximenes de Araújo

b) os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ le As emendas deverão indicar, como parte da .justificativa:

l- no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade

econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária;

ll - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é

reduzida.

§ 2e A correção de erros ou omissôes será justificada circunstancialmente e não

implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei

Orçamentária.

Att. 24. A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da

proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a redução de

dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as disposições

constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

Art.25. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária

de 2022 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal,

observando o princípio da publicidade e permitindo-se um amplo acesso da sociedade

a todas as informações relativas a cada etapa do processo orçamentário.

Art. 25. O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a

participação social na indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para

o exercício de 2022, bem como no acompanhamento e execução dos projetos

contemplados.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no coput deste artigo serão

op e racio n alizad os:

l- mediante reunião com os secretários municipais para discutir as ações de

cada secretaria.

ll - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem

incorporados na proposta Orçamentária do exercício; ou

Att..27. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para

propor modificações no projeto de Lei Orçamentária e

técnica a votação da parte cuja alteração é proposta.
nquanto não iniciada n missão

Praça Agam€non Magalhães, 115 - Cêntro - Correntes/PE - CEP 5531SOOO - CNPJ l'l .240.1188 / 0001 40
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I,

lll - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure

a participação social.
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Art. 28. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e

publicados, para efeito de execução Orçamentária, os Quadros de Detalhamento da

Despesa - QDDS relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária

Anual.

§ 1g As atividades e projetos serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da

Despesa - QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade

de Aplicação e Elemento de Despesa;

§ 2c Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar, os

projetos e atividade, consignados à cada Órgão e Unidade Orçamentária, especificando

a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação e

o Elemento de Despesa;

§ 3s Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo, pelo

Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores;

§ 4e Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para

atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos

respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em

créditos adicionais regularmente abertos.

Art. 29. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo,

através de decreto, elaborará programação financeira, visando compatibilizar os gastos

com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução mensal de

desembolso, conforme estabelecido no art. 8e da Lei Complementar n.e LOUZ0OO.

Art. 30. As propostas de modificação da Lei Orçamentária por créditos adicionais,

serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária

Anual.

DA GERAçÃO DA DESPESA

Art.3l.Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimô nro
público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto
nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar ns. 101/00 e arts. 37 e 38 desta Lei.

Art. 32.A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

\@713772-1402 Ecamalq'|4o2@Iotrnai!.ç9!Il falcámare corentas @@camaracorr€ntâs lawwÍr.cârrr.racorr€ntas.pc.gov.br
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Coso José Ximenes de Aroújo

CAPíTULO III

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Coffentes/PE - CEP 553-t 5-000 - CNPJ 11.240.,4a8/0001
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Cosa losé Ximenes de Aroújo

l- estimativa do impacto orçamentário-fi nanceiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentáría Anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ le Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei Complementar ne. 101/00
considera-se:

l- adequada com a Lei Orçamentária Anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no
programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o

exercício;

ll - compatível com o plano plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos

nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2e A estimativa de que trata o inciso I do art. 32, será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3e Para os fins do § 3s do art. 16 da Lei Complementar ne. LOI', de O4/O5/2OOO,

são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os limites

estabelecidos nos inciso le ll do art.24 da Lei Federal ns. 8.666, de 27/06/93, atualizada

pelas Leis ns.8.883, de08/06/94, ns.9.il8 de27lO5/98 e ne.9.854 de27h0199.

§ 4e As normas do art. 32, constituem condição prévia para:

l- empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3edo art. 182 da
Constituição Federal.

Art. 33.Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de Lei, que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

§ 19 Os atos que criarem ou aumêntarem despesa de que trata o coput deste
artigo deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso ldo art. 32 e

Praça Agamenon Mâgâlhães, 1 15 - C€ntÍo - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ 1'l .24O.4a8 / 00O'l
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cÂ yt e ne M u N t ct P A L D A sroÂR ENrÍs
Casa José Ximenes de Aroújo

§ 2e Para efeito do atendimento do § 1e, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no Anexo ll desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos

seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

§ 3e Para efeito do § 2e, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição.

§ 4e A comprovação referida no § 2e, apresentada pelo proponente, conterá as

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de

compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e desta Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

§ 5e A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas n6 § 2e, as quais integrarão o instrumento que a
criar ou aumentar.

§ 7e Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

DAS DTSPOSTçÕES ReUnVeS ÀS OrSprSeS COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Art.34. As dotações Orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2022, com base

na folha de pagamento de junho de 2021, projetada para o exercício, considerando os

eventuais acréscimos legais, inclusive, os acréscimos pela contratação temporária de
pessoal, para atendimento ao excepcional interesse público, na forma disposto pela

legislação municipal em úgor, além da obediência dos limites estabelecidos pelo inciso

lll, do art. 19, da Lei Complementar n". 10U2000.

§ le A repartição do limite global não poderá exceder os percentuais

estabelecidos pelas alíneas "a" e "b", do inciso lll, do art. 20, da Lei Complementar n".

lotl2OOO.

§ 2" - fua verificação do cumprimento dos limites definidos pelo inciso lll, do art.

Praça Agâmenon Magâlhães, í15- C€ntro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ 11.240.488/OO0í
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§ 6e O disposto no § 1e não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da
Constituição.
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19, da Lei de Responsabilidade Fiscal, serão obedecidos o disposto no seu § 1", e seus

incisos.

Art. 35. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no inciso lll, do

art. 19, da Lei Complementar n" 101/2000, será realizado ao final de cada semestre.

Art.36. Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos

órgãos e entidades da administração direta e seus fundos, desde que exista prévia

dotaÇão orçamentária, obdeça o disposto no art. 169, § 1", da Constituição Federal e

observe os limites estabelecidos no inciso lll, do art. 19, da Lei Complementar n".

LOL/20O0.

Art,37. O projeto da Lei OrçamentáÍia poderá consignar recursos adicionais

necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

| - educação;

ll - saúde;

lll - fiscalização fazendária;

lV - assistência à criança e ao adolescente;

V - outras.

CAPÍTUIO V

DAS DrSpOSrçÔrS SOSnr ATTERAçÕES NA TEGTSIÁçÂO TRTBUTÁRn E

POLíT|CA DE ARRECADAçÃO Or RECETTAS

Art.38. Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal projeto de Lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e
incremento da receita, incluindo:

l- adaptação e ajustamento da legislação

correspondente legislação Estadual e Federal;

tributária às alterações da

ll - revisões e simplificações da legislaÉo tributária municipal;

lll - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;

Praça Agâmenon Magalhãês, 115-Centro-CorrentesrPE-CEP553í5-OOO-CNPJ'11.240.488/OOOí40
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CÂMARA MUNICIPAL D

Coso José Ximenes de Aroújo

§ 1". Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento)

do limite, o Poder que houver incorrido no excesso, tomará as providências constantes

nos artigos 22 e 23 da Lei Complementar n". 101/2000.

l.tr"

)

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/25-20230705110700.pdf

assinado por: idU
ser 211                     



t
óy CÂMARA MUNICIPAL D

Coso José Ximenes de Aroújo

lV - estabelecimento de critérios de compensação de renúncia caso o município

conceda incenüvos ou benefícios de natureza tributária.

Art. 39, A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de

estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a geração

de emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social.

Das Disposições Gerais

Art. lu). A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á mediante

a observância de normas quanto:

I - ao endividamento público;

ll - ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de duração

continuada;

lll - aos gastos com pessoal e encargos sociais;

lV - à administração e gestão financeira.

Art, 41. São pÍincípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos
previstos no art. 39 desta Lei:

| - o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal

e os recursos que esta coloca à disposição do Município, na forma de pagamento de

tributos, para atendê{as;

ll - a limitação da dívida ao percentual estabelecido no art.43 desta Lei;

lll - a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a realidade

econômica e social do Município e da região em que este se insere;

lV - a lÍmitação e contenção dos gastos públicos;

V - a administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvros

Vl - a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informaç oes

sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos

recursos públicos.

Praça Agamenon Magâlhães, 1í 5 - Centro - Correntês/PE - CEP 55315-000 - CNPJ 1',l.240.448 / 0001
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Seção I

eventuais, a adoção de medidas corretivas e punitivas a serem definidas por ato do

chefe do Poder Executivo;
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RRE E

Art.42. A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos e

metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação com

os recursos efetivamente disponíveis, particularmente as receitas tributárias, próprias

ou transferidas.

Seção ll
Das Disposiçôes Relativas à Dívida Pública Municipal

Art. 43. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas

decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29

da Lei Complementar ne. ]oLl20O0.

Art.44. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os

limites estabelecidos no art. L67, inciso lll da Constituição Federal, observado as

disposiçôes conüdas nos arts. 32 a 37 da Lei Complementar ne. 101/2000.

§ ls A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando,
poroperação de crédito, as dotaçôes a nível de projetos e atividades financiados por
estes
recursoS.

§ 2e O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas em um

exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da RCL,

conforme determina Resolução do Senador Federal.

DAS DTSPOSTçÔeS rrUarS

Art.45. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no artigo 167,

inciso lX, da Constituição Federal e disposições contidas na Lei n.e 4.320164, constituir-
se-ão em Unidade Orçamentária, vinculados a um órgão da Administração Municipal.

Art. 46. Caso a Lei Orçamentária Anual não seja aprovada e sancionada até 31

de dezembro de 202L, fica o Poder Executivo autorizado a executar a razão de 7lt2 (um

doze avos) da proposta Orçamentária das seguintes despesas:

l-pessoal e encargos;

ll - serviços da dívida;

Praça Agam€non Íúâgalhães, í15 - Centro - Correntes/PE - CEP 5531$OOO - CNPJ 11.240.1188 / 0OOí 40
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à ilt CAMARA MUNICIPAL D

Caso José Ximenes de Aroújo

lll - despesas decorrentes da manutenção básica dos serviços municipais e ações

prioritárias a serem prestadas à sociedade, principalmente saúde e educação com

financiamento especifi co;

V - contrapartida de Convênios Especiais.

Art.47. Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua execução,

para adequáJa à conjuntura econômica e financeira, com base em índices oficiais.

Art.48. O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao

cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades da administração

pública federal, estadual, de outros Municípios e entidades privadas, nacionais e

internacionais.

Art. 49. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes,

por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitarão a

emissão de empenho e movimentação Íinanceira para atingií as metas fiscais previstas.

§ 1e A limitação que trata o coput será feita de forma proporcional ao montante

dos recursos alocados para o atendimento das despesas em "outras despesas

correntes", "investimentos" e "inversões financeiras" de cada Poder.

§ 2e Não estarão sujeitos à limitação de empenho as seguintes despesas:

l-pessoal e encargos;

ll - serviços da dívida;

lll - decorrentes de financiamentos;

lV - decorrentes de convênios;

V - as sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social.

§ 3c No caso de o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo

estab€lecido no coput, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros

nos mesmos critérios estabelecidos para o Poder Executivo.

Art. í). A proposta Orçamentáriâ conterá reservâ de contingência no orçamento

fiscal, em montante máximo correspondente a até 1% (Hum por cento), calculado sobre

o total da Receita Corrente Líquida do Município do exercício de 2021.
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Art.51. Conforme Governo Federal através do Decreto n. 10.5410, de 05 de

novembro de 2020, instituiu o Sistema Único de Execução Orçamentária, Administração

Financeira e Controle - SlAFlC, com objetivo de assegurar a transparência de gestão

fiscal de todos os entes federativos, portanto será críada uma ação no orçamento de

2022 parc execução do Decreto acima.

Art. 52. A elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária deverão levar

em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 53. lntegrarão a presente Lei os seguintes Anexos:

Anexol-Metase
Municipal

Prioridades da Administração Pública

Anexo ll - Metas Fiscais

Demonstrativo I - Metas Anuais;

Demonstrativo ll - Evolução do Patrimônio Líquido;

Demonstrativo lll- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com

a Alienação de Ativos;

Demonstrativo lV - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

RPPS;

Demonstrativo V - Estimativa e Compensação da Renúncia de

Receita;

Demonstrativo Vl - Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.

Anexo lll - Riscos Fiscais

Parágrafo único. Os Anexos previstos neste artigo poderão ser revistos,

atualizados e alterados por ocasião da elaboração do Projeto de Lei do Plano Plurianual,

para o quadriênio 2022/2025 e da Lei Orçamentária 2022, tendo em vista o

comportamento das receitas e despesas municipais, e, também, a definição das

transferências constitucionais constantes dos projetos orçamentários da União e d

Estado de Pernambuco.

Art. 54. Para fins do disposto no art. 4e, § 3e da Lei Complementar 107/2OO0 e

desta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as

contâs públicas, constituídos de dívidas cuja existência depende de fatores

imprevisíveis, tais como precatórios, na forma definida no Anexo lll, Restos a Pagar com
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prescrição interrompida, débitos não quitados com concessionárias de serviços

públicos, despesas classificáveis de acordo com o art. 37 da Lei 4.320164 e outros
passivos contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 55. Os passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais capazes de

afetar as contas públicas, previstos no art. 53, só poderão ser atendidos através da

Reserva de Contingência.

Art. 56, Os programas, projetos, atividades e Açóes constantes da Lei

Orçamentária Anual poderão ser realizados através de Consórcios Públicos instituídos

na forma da Legislação especifica.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor no dia primeiro de janeiro de 2O22, vigorará até

o dia 31 de dezembro de 2022.

Sala das Sessões, 4 es m de2027.

ANTÔNIO DEI O ALVES

DENTE

D)
[ç*Hxu

^í
Aob-.- obí-,{úz-

ESD CICERO DA SILVA

29 SECRETÁRIO13
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Art.58. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI MUNICIPAL NO 70412021

EIúENTA: Dispõe soôre as Diretrizes para a
elaboração da Lei Orçamentária de 2022, e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DAS CORRENTES, ESTADO DE PERNAMBUCO,
no uso das suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que o
povo, através de seus reprêsentantes, aprovou e em seu nome, sanciona a seguintê Lei:

DAS DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Art, 10 Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município das
CORRENTES para o exercício de 2022, em cumprimento ao disposto na Constituição
Federal, Constituição Estadual e na Lei Complementar no.'10112000, compreendendo:

| - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
ll - a estrutura, organização ê diretrizes para a elaboraçâo e execução dos

orçamentos e suas alterações;

lll - a geraÉo de despesa;
lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
V - as disposiçôes sobre alterações na legislação tributária e política de

arrecadação de recêitas;

Vl - as disposiçôes do Regime de Gestáo Fiscal Responsável;
Vll - as disposições finais.

CAP|TULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL

| - desenvolvrmento de políticas sociais voltadas para a eleva@o da qualidade de
vida da população do MunicÍpio, especialmente dos seus segmentos mais carentes,
reduzindo as desigualdades e disparidades sociais;

ll - modemização e ampliação da infraestrutura, identificação da capacidade
produtiva do Município, com o objetivo de promover o seu desenvolvimento econômico
utilizando parcerias com os segmentos econômicos da comunidade ê de outras esÍeras
de governo;

ü

Art. 20 As prioridades da gestão pública municipal serão as seguintes:
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lll - desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da
estrutura administrativa, valorização do setor público como gêstor de bens e serviços
essenciais, visando o fortalecimento das instituiçôes públicas municipais;

lV - desenvolvimento de política ambiental centrada na utilização racional dos
recursos naturais regionais, conciliando a eficiência econômica e a conservação do meio
ambiente;

V - desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da arrecadação e adoção
de medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas,

Vl - austeridade na utilização dos recursos públicos e consolidação do equilíbrio
fiscal, através do controle das despesas, sem prejuízo da prestação dos serviços
públicos ao cidadâo;

Vll - apoio, divulgaçáo, preservaçâo e desenvolvimento do patrimônio histórico,
cultural e artístico do Município, incentivando a participação da população nos eventos
relacionados à história, cultura e arte;

Vlll - promoção do desenvolvimento dê políticas voltadas para a formação
educacional da criança e do adolescente, investindo, também, em ações de melhoria
física das unidades escolares, ampliando-as, modernizando-as e adaptando-as às reais
necessidades da população;

lX - ampliaçâo do acesso da população aos serviços básicos de saúde,
priorizando as açôes que visêm a redução da mortalidade infantil e das carências
nutricionais;

X - desenvolvimento de ações que possibilitem a melhoria das condições de vida
nas aglomerações urbanas críticas, permitindo que seus moradores tenham acesso
indiscriminado aos serviços de saneamento, habitação, transportes e outros.

Art. 30 As metas prioritárias para o exercício Íinanceiro de 2022 são as especificadas no
Anexo I que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentária Anual de 2022, náo se constituindo, todavia, em limite à programação das
despesas, no caso de alteração de Programas, rubricas orçamentárias elaboração da
LOA fica alterado automaticamente no Orçamento Plurianual e na LDO no exercício que
se refere a LOA.

CAPíTULO II

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇAO E DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO E
EXECUçÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAçÕES

Seçáo í
Das Disposiçóes Gerais

Art. 40 A Lei Orçamentária Anual obedeceÉ aos princípios da Unidade,
Universalidade e Anualidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo
estruturada na forma definida na Lei Complementar no. 1O112000, nesta Lei e, no que
couber, na Lei no. 4.32011964.
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Parágrafo Único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,
a alocaçáo dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliaçâo dos resultados dos
programas de governo e seus respectivos custos.

Art. 50 Os recursos do Tesouro Municipal seráo alocados para atender, em ordem
de prioridade, às seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei Complementar
no.'101/2000;

ll - juros, encargos e amortizaçôes da dívida fundada interna em observância às
Resoluçôes do Senado Federal;

lll- contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e de convênios
ou outros instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de
desembolso;

lV - outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.
V - outras despesas.
Parágrafo único. As dotações destinadas às despesas de capital, que não sejam

financiadas com recursos originários de contratos ou convênios, somente serão
programadas com os recursos oriundos da economia com os gastos de outras despesas
correntes, desde que atendidas plenamente as prioridades estabelecldas neste artigo.

Art. 6o Somente seráo incluídas na proposta Orçamentária dotaçôes financiadas com as
operações de crédito mediante Lei autorizativa do Poder legislativo as vedaçóes e
restrições previstas na Lei Complementar n". 101/2000.

Art. 70 Na programaçâo de investimentos da Administração Pública direta e
indirêta, além do atendimento às metas e prioridades especificadas na forma dos arts.
20 e 30 desta Lei, observar-se-áo as seguintes regras:

l- a destinação dê recursos para projetos deverá ser suficiente para a execução
integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração
compreender mais de um exercício;

ll - será assegurado alocação de contrapartida para projetos que contêmplem
financiamentos;

lll - não poderão ser programados novos p§etos que nâo tenham viabilidade
técnica, econômica e financeira.

Seção lI

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social

Art. 80. O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação dâ despesa
dos Poderês do Município, seus fundos e, órgãos da administração direta.

§ 10 O Município aplicará, no mínimo, 25olo (vinte e cinco por cento) de sua recelta
resultante dê impostos e transferências oriundas de impostos na manutenção e no
desenvolvimento do ensino conforme dispôem a Constituiçáo Federal no seu art. 2í2, a
Emenda Constitucional no.53/2006 e a Lei no. 11.49412007.

Art. 9'. O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as
programações dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive seus
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fundos, que atuem nas áreas de saúde, previdência e assistência social.
§ 10 O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do produto da

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os
arts. 158 e 159, inciso l, alínea ó e § 3q da Constituição Federal, em ações e serviços
públicos de saúde, conforme disposto no inciso lll do art. 7q da Emenda Constitucional
2912000, e demais disposições legais e normativas em vigor.
Art. 10.4 proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal, até 05 de outubro 2021 , será composta, além da mênsagem e do respectivo
projeto de Lei, de :

| - anexos dos orçamentos Íiscal e da seguridade social;
ll - informaçôês complementares.

§ 10 lntegrarâo a Lei de Orçamento, conforme estabeleee o § to do art. 20 da Lei no.

4.320t64:
| - sumário geral da Íeceita e da despesa por funções do Governo;

ll - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas, na forma do Anexo 01 da Lei n". 4.320164:

lll - quadro das dotaçôes por órgãos do Governo e da Administração.
§ 2oOs anexos relativos aos orçamentos fiscal e da seguridade social serão

compostos, com dados isolados ou consolidados, pelos seguintes demonstrativos:
| - da programação referente à manutençâo e desenvolvimento do ensino, de

modo a dar cumprimento ao disposto no at1.212 da Constituição Federal;

ll - da programação referente á aplicação em a@es e serviços públicos de
saúde, para dar cumprimento ao estabelecido nos incisos do ar7. 77 do Ato das
Disposi@es Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, inciso lll do
art. 70 da Emenda Constitucional 2912000, e demais disposiçôes legais e normativas em
vigor;

lll - do quadro da dívida fundada e flutuante do Município, com base no balanço
Patrimonial do exercício financeiro de 2020',

lV - demonstrativo da Receita Arrecadada nos últimos 3 (três) exercícios e sua

projêção para os 3 (três) subsequentes;

V - demonstrativo da Receita e Despesa segundo o Anexo 02 da Lei no.

4.320164:

Vl - demonstrativo da despesa na forma dos Anexos 6 a 9 da Lei n.o 4.320/64

- arl. 20, § 20 e suas alteraÉes.

AÍt. í1. A despesa será detalhada de acordo com as disposiçóes normativas e
legais que regulem a matéria.

ArL 12. Na fixaçâo das despesas serão observados prioritariamente os gastos
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| - pessoal e encargos sociais;
ll - serviços da dívida pública municipal;
lll - contrapartida de convênios e financiamentos;
lV - projetos e obras em andamento que ultrapassem a 30% (trinta por cento) do

cronograma de execução;

V - outras despesas.

§ 1o. Os recursos originários do Tesouro Municipal serâo, prioritariamente,
alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites
previstos na Lei Complementar no. 10112000, e serviços da dívida, somente podendo ser
programados para outros custeios administrativos e despesas de capital, após o
atendimento integral dos aludidos gastos.

§ 20. As atividades de manutençâo básica terão preferência sobre as atividades
que visem a sua expansão.

§ 3'. Não poderão ser incluídas despesas a título de lnvestimentos - Regime de
ExecuÉo Especial, salvo nos casos previstos em Lei específica.

Art. 13. E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais,
de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, dê atividades de natureza continuada, que atendam
diretamente ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde e
educaçâo, dentre outras especiÍicadas em legislação específica.

§ 1o Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos
dois anos, ematida no exercício de 2022, por três autoridades locais e comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 20 Os recursos destinados a título de subvençôes sociais, somente serão
alocados nos órgãos, entidades e fundos, que atuam nas áreas citadas no capuÍ deste
artigo.

§ 3o Os repasses de recursos serâo efetivados através de convênios, conforme
determina o art. 1 16, da Lei no. 8.666/1993 e a exigência do art. 26 da Lei Complementar
no. 101/2000.

Art. í4. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas fÍsicas,
conforme determina o art. 26 da Lei Complementar no. 101/2000, deverá ser autorizada
por Lei específlca, atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. í5. A discriminação da receita será efetuada de acordo com o estabelecido
nas disposições normativas da Secretaria do Tesouro Nacional, através do Manual de
Procedimentos da Receita Pública.

Art. 16. A receita municipal será constituída da seguinte forma:
I - dos tributos de sua competência;
ll - das transferências constitucionais;

lll - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município vênha a

executar,

lV - dos convênios firmados com órgãos e entidadês da Administração Pública
Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e lnstituições Privadas
Nacionais e lnternacionais, Íirmados mediante instrumento legal;

V - das oriundas de serviços executados pelo Município;
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Vl - da cobrança da dívida ativa,
Vll - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados

e contratados;

Vlll - dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação
vigente;

lX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente,
êm espêcial art. 77 do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitórias - ADCT da
Constituiçáo Federal, Emenda Constitucional 2912000.

Xl - de outras rendas.
AÍt '17. Nos orçamentos fiscal e da seguridade social, a apropriação da despesa

far-se-á por funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operaçôes
especiais.

§ ío Para fins de integração do planejamento o orçamento, será adotada, no
âmbito do MunicÍpio, a classificação por função, subfunçáo e programa a que se refere
à Portaria no. 42, de 14 de abril dê 1999, do Ministro de Estado do Orçamento e Gestâo,
e suas alterações posteriores-

§ 20 Os órgãos da Administração Direta e seus Fundos, responsáveis direta ou
indiretamente pela execuçâo das açôes de uma categoria de programaSo, serão
identiÍicados na proposta Orçamentária, como Unidades Orçamentárias.

§ 3o As dotaçôes atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei Orçamentária
Anual ou em crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras de um
mesmo ou de outro órgão da Administração Direta, integrante dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, mediante a descentralização interna ou externa de crédito,
respectivamente.

Art. í8. A Lei Orçamentária estimará a receita e Íixará a despesa dentro da
realidade, capacidade econômico-financeira e da necessidade do Município.

Se@o lll

Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos
ê suas Alterações

Art. 19. O Poder Legislativo Municipal encaminhará, até 02 de julho de 2021ao
Poder Executivo, a sua proposta orçamentária, no valor de sete (07) por cento em
relaÉo a proposta da Prefeitura, para efeito de sua consolidação na proposta
orçamentária no Município, atendidas as constituições Federal e Estadual e da Lei
Orgânica Municipal.

Parágrafo primeiro. Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além
da observância do estabelecido nesta Lei, adotará:

l- Os repasses de recursos dos duodécimos ao Poder Legislativo Municipâl seráo
feitos pela Prefeitura até o dia vinte (20) de cada mês, tendo nesta data já disponível ao
caixa da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 29-A, da Constituição Federal,
mediante repasse de sete (07) por cento relativo ao somatório da receita tributária e das
transferências previstas no parágrafo 5 do Art. 153 e nos artigos 1 58 e 1 59, da
Constituiçáo Federal, das receitas arrecadadas no exercício anterior, conforme Emenda
Constitucional n. 58/2009 e atualizaçôes posteriores;

ll - os procedimentos estabelecidos pelo órgão encaregado da elaboração do
orçamento.
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Art. 20. Os órgãos da administração direta e seus fundos deveráo entregar suas

respectivas propostas Orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do
orÇamento, até o dia 02 de julho de 2021, observados os parâmêtros e diretrizes
estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de Lei Orçamentária.

Art. 2'1. O órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará ao órgão
encarregado da elaboração do orçamento, até 02 de julho de 2021 , a relação dos débitos
atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta
Orçamentária para o exercício de 2022, conforme determina o art. 100, § ío da
Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional no. 30/2000, discriminada por
órgâo da administração direta e seus Íundos e por grupos de despesa, especificando:

| - número e data do ajuizamento da a$o ordinária,
ll - número e tipo do precatório;
lll - tipo da causa julgada;
lV - data da autuação do precatório;
V - nome do beneficiário;
Vl - valor a ser pago; e,
Vll - data do trânsito em julgado.

§ 10A inclusão de recursos na Lei Orçamentária será realizada de acordo com os
seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem cronológica:

I - precatórios de natureza alimentícia;
ll - precatórios de natureza não alimentícia, com valor não superior a R$ 5.000,00

(cinco mil reais), cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única;
lll - precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a R$ 5.000,00

(cinco mil reais), cujo pagamento poderá ser efetuado em até 12 (doze) parcelas iguais,
anuais e sucessivas;

lV - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor,
desde que comprovadamente único à época de imissão da posse, cujos
valores ultrapassem o limite do inciso ll, serão divididos em 02 (duas) parcelas, iguais e
sucessivas.

Att.22. As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão
apresentadas:

| - na forma das disposiçôes constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica

do Município,

ll - acompanhadas de exposição de motivos que as justlfiquem.

§ 1e Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na
forma e com o detalhamento estabelêcido na Lei Orçamentária Anual.

§ 2e. Acompanharâo os projetos de Lei relativos a créditos adicionais exposições
de motivos circunstanciadas que os justifiquem ê que indiquem as consequências dos
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos,
das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas.

§ 3e Cada projeto de Lei deverá restringiÊse a um único tipo de crédito adicional,
conforme deÍinido no art. 41, I e ll, da Lei ns 4.320, de 1964.

§ 4e Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as
exposições de motivos conterão a alualização das estimativas de receitas para o
exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício.
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§ 5oO percentual para abertura de crédito adicional suplementar será de 50%
(cinqüenta por cento), da despesa fixado na Lei Orçamentária Anual, para o exercício
de 2022.

Art. 23. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei Orçamentária
Anual, as emendas somente poderâo ser aprovadas caso:

| - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, salvo no caso de alteração de algum programa na elaboraçâo da LOA o
PPA e LDO será automaticamentê alterado,

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de
anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida.

lll - sejam rêlacionadas com:

a) a correçáo de erros ou omissões; ou
b) os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 10 As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:
I - no caso dê incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade

econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária;
ll - no caso de incidirem sobre despesas com açôes de manutenção, a

comprovação de não inviabilizaçáo operacional da entidade ou órgão cuja despesa é
reduzida.
§ 20 A coneção de erros ou omissôes será justificada circunstancialmente e não implicará
a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei
Orçamentária.

Art. 24, A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da
proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediantê a redução de
dotaÉes alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as disposições
constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

Art. 25. A elaboração do projeto, a aprovação e a execuçâo da Lei Orçamentária
de 2022 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal,
observando o princípio da publicidade e permitindo-se um amplo acesso da sociedade a
todas as informações relativas a cada etapa do processo orçamentário.

Art. 26. O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a
participação social na indicação de prioridades na elaboraçáo da Lei Orçamentária para
o exercício de 2022, bem como no acompanhamento e execução dos projetos
contemplados.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão
operacionalizados:

| - mediante reunião com os secrêtários municipais para discutir as ações de cada
secretaria.

ll - pela seleção dos projêtos prioritários, por cada área considerada, a serem
incorporados na proposta Orçamentária do exercício; ou

lll - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a
participaçáo social.

Arl,27. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para
propor modificaçôes no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão

Preçâ Agâmenon Magalhães,64, C€nlro - CEP. 55315.000 / CNPJ. 11.286.358/0001-49 / Fonê/Fax: (87') 3772-1147 I
1247 -Ê-mail - prefeitura@conenles.pe.qov.br CorÍentcs - Pemsmbuco ü,'

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/25-20230705110700.pdf

assinado por: idU
ser 211                     



?
PR E FEITURA DE YÊCorrentes

o o.* ..nd. c.fue .ar rà 'r,t6,

técnica a votaçâo da parte cuja alteração é proposta.
Art. 28. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, seráo aprovados e

publicados, para efeito de execução Orçamentária, os Quadros de Detalhamento da
Despesa - QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária
Anual.

§ ío As atividades e projetos serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da
Despesa - QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade
de Aplicação e Elemento de Despesa;

§ 20 Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar, os
projetos e atividade, consignados à cada Orgáo e Unidade Orçamentária, especificando
a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de Despesa, a Modalidade de ApiÍcação
e o Elemento de Despesa;

§ 30 Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo, pelo
Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores;

§ 4o Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercÍcio financeiro, para
atendêr às necessidades de execução Orçamentária, respeitados, sempre, os valores
dos rêspectivos Grupos dê Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou
em créditos adicionais regularmente abertos.

Art. 29. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo,
através de decreto, elaborará programação Ínanceira, visando compatibilizar os gastos
com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução mensal de
desembolso, conÍorme estabelecido no art. 80 da Lei Complementar n.o 10112000.

Art. 30. As propostas de modificação da Lei Orçamentária por créditos adicionais,
serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária
Anual.

CAPÍTULO III

DA GERAÇAO DA DESPESA

Art. 31.Serão consideradas nâo autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimonio
público a geraçâo de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto
nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no. í01/00 e arts. 37 e 38 desta Lei.

Art. 32.A criação, expansão ou aperfeiçoamento de açâo governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;

ll - dêclaraÉo do ordenador da despêsa de quê o aumento tem adequaçáo
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 10 Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei Complementar no. 101/00
considera-se:

l- adequada com a Lei Orçamentária Anual, a despesa objeto de dotaçáo
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
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somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no
programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

ll - compatÍvel com o plano plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos
nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 29 A estimativa de que trata o inciso I do art. 32, será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 30 Para os Íins do § 30 do art. 16 da Lei Complementar no. 101, dê 04/05/2000,
são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os limites
estabelecidos nos inciso I e ll do art.24 da Lei Federal no. 8.666, de 2'1106/93, atualizada
pelas Leis no. 8.883, de 08/06/94, no. 9.648 de27105198 e no. 9.854 de27l'10199.

§ /te As normas do art. 32, constituêm condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis uúanos a que se refere o § 3edo art. 182 da
Constituição Federal.

Art. 33.Considera-sê obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de Lei, que fixem para o ente a obrigaçâo legal de sua execuSo por um período
superior a dois exercícios.

§ ío Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o capuÍ deste
artigo deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 32 e demonstrar
a origem dos recursos para seu custeio.

§ 20 Para efeito do atendimento do § 10, o ato será acompanhado de c,omprovação
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no Anexo ll desta Lei, devendo seus efeitos Íinanceiros, nos perÍodos
seguintes, ser @mpensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

§ 30 Para efeito do 5 20, considera-se aumênto permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoraçâo ou
criação de tributo ou contribuição.

§ 40 A comprovaçáo referida no § 2s, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem p§uízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e desta Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

§ 5" A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas no § 2s, as quais integrarão o instrumento que a
criar ou aumentar.
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§ 60 O disposto no § 1o nâo se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal dê que trata o inciso X do art. 37 da
Constituição.

§ 70 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

DAS DTSPOS|çOES RELATTVAS AS DESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 34. As dotaçôes Orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e
encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2022, com base
na folha de pagamento de junho de 2021, projetada para o exercício, considerando os
eventuais acréscimos legais, inclusive, os acréscimos pela contrataçâo temporária de
pessoal, para atendimento ao excepcional interesse público, na forma disposto pela
legislação municipal em vigor, além da obediência dos limitês estabelêcidos pelo inciso
lll, do art. 19, da Lei Complementar n". '101/2000.

§ 1'A repartição do limite global náo poderá exceder os percentuais estabelecidos
pelas alíneas "a" e "b", do inciso lll, do art. 20, da Lei Complementar n". 101/2000.

§ 2" - Na verificação do cumprimento dos limites definidos pelo inciso lll, do art.
19, da Lei de Responsabilidade Fiscal, serão obedecidos o disposto no seu § 1", e seus
incisos.

Art. 35. A veriÍicação do cumprimento dos limites estabelecidos no inciso lll, do
art. 19, da Lei Complementar n" 101/2000, será rêalizado ao final de cada sêmestre.

§ í'. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento)
do limite, o Poder que houver incorrido no excesso, tomará as providências constantes
nos artigos 22 e 23 da Lei Complementar n". 10112000.

Art. 36. Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funçôes ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos
órgãos e entidades da administração direta e seus fundos, desde que exista prévia
dotaÉo orçamentária, obdeça o disposto no art. 169, § 1', da Constituição Federal e
observe os limites estabelecidos no inciso lll, do art. 19, da Lei Complementar n".
101t2000.

Art. 37. O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais
necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

| - educação;
ll - saúde;
lll - fiscalização Íazendária;
lV - assistência à criança e ao adolescente;
V - outras.
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Art. 38. Em câso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal projeto de Lei dispondo sobre alteraçôes na legislação tributária municipal e
incremento da receita, incluindo:

| - adaptação e ajustamento da legislação tributária às alterações da
correspondente legislação Estadual e Federal;

ll - revisões e simplificações da legislaçáo tributária municipal;
lll - aperfeiçoamênto dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;
lV - estabelecimento de critérios de compensação de renúncia caso o município

conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária.
Art. 39. A gestão Íiscal responsável tem por Íinalidade o alcance de condiçôes de

estabilidade e crescimento económico sustentado do Município objetivando a geração
de emprego, de renda e a elevação da qualidade dê vida e bem-estar social.
Seçáo /

Das Disposições Geraís
Art. 40. A gestâo fiscal responsável das finanças do Município far-se-á mediante

a observância de normas quanto:
| - ao endividamento público;
ll - ao aumento dos gastos públicos com as ações govemamentais de duração

continuada;
lll - aos gastos com pessoal e encargos sociais;
lV - à administração e gestão financeira.
Att.41. São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos

previstos no art. 39 desta Lei:
| - o equilíbrio entre as aspiraçôes da sociedade por ações do governo municipal

ê os recursos que esta coloca à disposiçâo do Município, na forma de pagamento de
tributos, para atendê-las;

ll - a limitação da dívida ao percentual estabelecido no art. 43 desta Lei;
lll - a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a realidade

econômica e social do Município e da região em que este se insere;
lV - a limitação e contenção dos gastos públicos;
V - a administração prudente dos riscos Íiscais e, em ocorrendo desvios eventuais,

a adoção de medidas corretivas e punitivas a serem definidas por ato do chefe do Poder
Executivo,

Vl - a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informações
sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos
recursos públicos.

AÍ1.42. A fixaçáo de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos e
metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relaçáo com
os recursos efetivamênte disponíveis, particularmente as receitas tributárias, próprias ou
transferidas.

Seção ll
Das Disposiçôes Relativas à Dívida Pública Municipal

Art. 43. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas
decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da
Lei Complementar no. 101/2000.

AÍt. 4. O projêto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composiçâo da receita
total do Município, recursos provenientes de operaçôes de crédito, respeitados os limites

PÍeçâ Agamenon Megalhães, 64, Cêntro - CEP. 5531t000 / CNPJ. 1 1.286.358/0001-49 / Fone/Fax: (87\ 3772-1147 I
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estabelecidos no art. 167, inciso lll da Constituição Federal, observado as disposições
contidas nos arts. 32 a 37 da Lei Complementar no. 1O112000.

§ 1o A Lei Orçamentária Anual deverá contêr dêmonstrativos especificando, por
operação de crédito, as dotaçôes a nível de projetos e atividades financiados por estes
recursos.
§ 2o O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas em um
exercício financeiro, não poderá ser superior a 160lo (dezesseis por cento) da RCL,
conforme determina Resolução do Senador Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÔES TINRIS

Art. 46. Caso a Lei Orçamentária Anual não seja aprovada e sancionada até 31
de dezembro de2021, fica o Poder Executivo autorizado a executar a razâo de 1/12 (um
doze avos) da proposta Orçamentária das seguintes despesas:

l- pessoal e encargos;
ll - serviÇos da dívida;
lll - despesas decorrentes da manutençáo básica dos serviços municipais e ações

prioritáÍias a serem prestadas à sociedade, principalmente saúde e educação com
financiamento especifico;

lV - investimentos em continuaçâo de obras dê saúde, educação, saneamento
básico e serviços essenciais;

V - contrapartida de Convênios Especiais.
Art. 47 , Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua execução,

para adequáJa à conjuntura econômica e financeira, com base em índices oficiais.
Art. rA. O Poder Executivo Íica autorizado a firmar os convênios necessários ao

cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades da administração
pública federal, estadual, de outros Municípios e entidades privadas, nacionais e
internacionais.

Art. 49. Se verificado, ao Íinal de um bimestre, que a realizaçâo da receita poderá
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes,
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a
emissáo de empenho e movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas.

§ 'lo A limitação que trata o caput será feita de forma proporcional ao montantê
dos recursos alocados para o atendimento das despesas em "outras despesas
correntes", 'investimentos" e "inversóes financeiras" de cada Poder.

§ 20 Não estarão sujeitos à limitação de empenho as seguintes despesas:
l- pessoal e encargos;
ll - sêrviços da dívida;
lll - decorrentes de financiamentos,
lV - decorrentês de convênios;
V - as sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência

social.

Píâçâ Agemenon Megalháes,64, Centío - CEP. 55315-000 / CNPJ. 1í.28ô.358/0001-49 I FonelFax: (87t 3772-1147 I
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Art. 45. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no artigo 167,
inciso lX, da Constituição Federal e disposições contidas na Lei n.o 4.320164, constituir-
se-áo em Unidade Orçamentária, vinculados a um órgão da Administração Municipal.
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§ 30 No caso de o Poder Legislativo não promover a limitaçâo prevista no prazo
estabelecido no caput, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros
nos mesmos critérios estabelecidos para o Poder Executivo.

Art. 50. A proposta Orçamentária contêrá reserva de contingência no orçamento
fiscal, em montante máximo correspondente a até 1o/o (Hum por cento), calculado sobre
o total da Receita Corrente Líquida do Município do exercício de 2021 .

AÉ.51. Conforme Governo Federal através do Decreto n.'10.5410, de 05 de
novembro de 2O2O, instituiu o Sistema Único de Execução Orçamentária, Administraçâo
Financeira e Controle - SlAFlC, com ob.ietivo de assegurar a transparência de gestão
fiscal de todos os entes federativos, portanto será criada uma açáo no orçamento de
2022 para execução do Dêcreto acima.

Art. 52. A elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária deveráo lêvar
em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 53. lntegrarão a prêsente Lei os seguintes Anexos:
Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal
Anexo ll - Metas Fiscais

Demonstrativo I - Metas Anuais;
Demonstrativo ll - Evoluçâo do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo lll- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;
Demonstrativo lV - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do
RPPS;
Dêmonstrativo V - Estimativa e Compensação da Renúncia de
Receita;
Demonstrativo Vl - Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Anexo lll - Riscos Fiscais

Parágrafo único. Os Anexos previstos neste artigo poderâo ser revistos,
atualizados ê alterados por ocasião da elaboração do Projeto de Lei do Plano Plurianual,
para o quadriênio 202212025 e da Lei Orçamentária 2022, lendo em vista o
comportamento das receitas e despesas municipais, e, também, a definição das
transferências constitucionais constantes dos projetos orçamentários da União e do
Estado de Pernambuco.

Art. 54. Para fins do disposto no art. 40, § 30 da Lei Complementar'10'1/2000 e
desta Lei, são riscos Íiscais os passívos contingentes e outros riscos capazes de afetar
as contas públicas, constituídos de dívidas cuja existência depende de fatores
imprevisíveis, tais como precatórios, na forma dêfinida no Anexo lll, Restos a Pagar com
prescrição interrompida, débitos não quitados com concessionárias de serviços públicos,
despesas classificáveis de acordo com o art. 37 da Lei 4.320164 e outros passivos
contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art.55. Os passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais capazes de
afetar as contas públicas, previstos no art. 53, só poderão ser atendidos através da
Reserva de Contingência.

Art. 56. Os programas, projetos, atividades e Açóes constantes da Lei
Orçamentária Anual poderâo ser realizados através de Consórcios Públicos instituídos
na forma da Legislaçâo especifica.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor no dia primeiro de janeiro de 2022, vigorará até

tu
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o dia 31 de dezembro de2022.
Art. 58. Revogam-se as disposiçôes em contrário.

.lt :: J,
1

Gabinete do Prefeito, em 14 de setembro de 2021.

HUGO CESAR cALVÃO

PÍaça Agamenon Magalhães, 64, Cêntro - CEP. 55315-000 / CNPJ. í 1.286.358/0001*49 I FonelFax: (87) 3772-1147 I
1247 -E-mâil - pIgE&Ígí@g9qq!]!eqee49y.U Correnles - Pêmâmbuco

TO

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/25-20230705110700.pdf

assinado por: idU
ser 211                     



:'i
-{+t -,+

ANEXOS

B
tr
à

h
--é,

=t,'-)
t-â

'*a
-1'
-*aa
'-,
4
-J'
4
-J
u
-4
a
a
t
'rt
'â
fl
a
4
Fl
q
q
,
n
E
4
a
É
E
E
E
ê
e
3
P

E

2

ill

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/25-20230705110700.pdf

assinado por: idU
ser 211                     



-,Í{í
uniceÍ,r,/.' . '.., .1.' ,1.'* -*-lvi.-.'-t.-

LEI DE DIR-ETRIZE§ ORÇAMENTÁRhS 2022

À)iExo I

PRIORIDADE PARA ELABORAÇÃO DO ORÇA]IIE:§TO

PODER Lf,,G ISLATIVO }I UT- ICIP.{[,

ADrÍrNrsTR.{('ÃO il - Prosseguir ações no âmbito da

Câmara Municipal com o objeto de

adequá-la as atribuições

conslrtucronars;

2 - Manter as atividades legislativas e

fisca lizadoras da Câmara Municipalg

3 - Melhorar as instalações do predio da

Câmara Municipal:

4 - Equrpar a Câmara para melhona de

seus serviços;

5 - Eletuar o pagamento das obrigaçôes

previdenciárias patronais da Câmara
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POD[:R EXECT'TIVO !tr \l('rPAL

PRI()RID{DI 1lul'AS

I - Manter As ações relacionadas ao i

exercicio de direção, supenisão, i

coordenação e assessoramento técnico do j

Poder Executivo e respecrivas I

Secretarias: I

2 - Manter as âtividades de 
i

assessoramento adminrstrativo e juridico 
l

do Prefeito.

3 - Manter o sistema de Processamento

de Dados, visando modemizar e tomar
mais eficiente os serviços

administrativos:

{ - Manter as açôes desenvolvidas com o

objetivo de organrzar e mantcr os

serviços dos órgâos da Administração

Püblica-

5 - Manter
funcionamento

assessoramento

municipios;

Contribuiçâo

dos órgãos

e associações

p?ra

de

de

6 - Desenvoher ações para manutenção e

ampliaçâo da frota de veiculos do

município:

7 - Dar publicidade aos atos. programas e

seniços da administraçào municipal:

E - Manter a realização de câpacitação I

dos serviços mrmicipais; .

9 {onforme o Covemo Federal atraves 
I

do Decrao N" 10.540. de 5 de norembro I

de 2020, rnstituiu o Sistema Unico e I

IntegÍado de Execuçâo t-lrçamentária. i
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Administração Financeira e Controle -
SIAIjIC, com o objetivo de assegurar a

transparência da gestiio fiscal de todos os

entes Federativos.

t - Desenvolver ações prevenlivas para

manter a saúde da populaçâo.

2 - Desenvolver ações objetivando o

controle e a vigilância das doenças

transmissiveis e endêmicas;

3 - Promover ações visando controle das

doenças sexualmente transmissiveis:

.l - Desenvolver ações que proporcionem

apoio logístico aos serviços de

epidemiologiag

§ - Promover ligilância sanitaria no

âmbito municipal;

6 - f)esenvolver ações especiticas,

visando o controle de doenças

transmissiveis de origem
pârasitáÍia:

7 -Desenvolver ações de orientação

educativa sobre higiene bucal e de

melhoria de saúde oral, alem de extensão

de assistência as gestantes e crianças de 7

e 14 anos.

cahídri
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E Manter ações de desenvolvimento
para promoção, proteção, recuperaçâo e

reabilitação de saúde;

9 - Manter ações relacionadas com a

cria$o e manutençâo de infra<strutura
prestação de seniços medicos, através da

rede hosprtalar dos ambulatónos e posto

de saúde;

l0 - Manter aç&s de coopra{ão mulua
l'isando o atendim€nto a saúde tbra do

domicilio especialmente pelo tMIP, e

Hospital do Cancer.

I I - Manter as ações pertinenÍes à

criaçâo e manutenÉo de infra-estrutura

para prevenção e combate as doenças,

objetivando seu controle e.bu

enadicaçâo, assim como o

eíabelecimento de medidas de vigência

epidemiológica;

12 - Promover açôes especificas para

desnutridos e gestanles:

li Manter e ampliar o sistema de

lransporte de pacienles, atrales da

aquisição de ambulâncias e ou locação de

veiculos:

l.l Implantar

f'uncionamento dâ

ações para o
farmácia básica

,obietivando suprir as necessidades das

pessoas carentes:

l5 - lmplementar a@es visando a

ampliação de ofertas dos exames

complementares de diagnóstico:

16 - Recuperaçâo da estrutura fisica da

rede municipal de Saúde:

l7 - Aquisição de equipamentos e
I contratação de pessoal para melhorar os

fi,
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I -Garantir acesso à intemet com Íins

educacionais aos estudantes e aos

prot'essores da Rede Municipal de

Ensino:

2 -Qualilicar os profissionais de apoio

técnico. administrativos que atuam na

Rede Municipal de F-ducaçào:

3 -Consolidar o controle e paíicipçâo
popular atraves do aperfeiçoamento do

Conselho Municipal de Educaçâo.

Conselho de Alimentaçâo Escolar e O
Conselho de Acompa.nhamento e

Controle Social do Fundeb:

4 -Promover a Gestâo Tecnica e

Gerenciamento do Fundo Municipal de

{Educaçao, bem como, a ge$ão I

i -a9mi.nrslratr.va 
linanceira da Secretana I

I Municipal de Educaçâo; 
i

5 -Carantir auxílio financeiro, atraves de i

concessão de blsas aos estudantes

(carentes na forma da lei) da modalidade i

Educação de Jovens e Adultos.

6 -Ampliar a oferta de vagas. na

i Educagâo Infantil (Creche e Pré-escola ):

7 -Promover concurso público para

provímenlo de vagas de prolessores do

5

tl

t

li'i
i i 18 - Ampliar a rede pública de saúde i

i ' com a constn4âo de unidadcs de saúde.
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Ensino Fundamental . anos finars:

E - Fomentar açôes de prevenção da

COVID- 19. no ámbito das lnstituições
Escolares da Rede Municipal de

Educaçâo.

9 -Dotar a rede municipal de educaçào

de meios necessários à manutenção e

melhoria do ensino fundamental:

I l0 -Fortalecer a alfabetização na idade

certâ;

ll -Assegurar o acesÍ)
residentes no meio rural

transporte escolar;

12 {onstruir. ampliar
escolar:

de alunos

atraves do

reformar

I 13 - Promover o desporto educacional

lescolar;

| 1,1 - lmplantar e manter bnnquedoteca

nas escolas que ofertam Educação

lnfantil:

15 - Ampliar os Programas pedagógicos

em contra turno.

l6 -Promover Concursos de Redação e

Lêitura entre os estudantes da Rede

Municipal de Ensino;

17 - Adquirir kats tecnológicos: notebook e

impressora ink-jet para escolas da Rede

Municipal de EducaÉo

18 -Adquirir fardamento para estudantes da

Rede Municapal de Ensino

CI I,I'I]R.A Preservar e desenvolverI

6

tu

t
,

19 - Distribuir kits escolares parâ 6tudantes
da Rêde Municipal de Ensino.
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I mãifesraçoes no campo ai m

I dança, poesia e teatro.

2 - Manter as açôes que visam o

desenvolvimento dos espoÍtes, da

recreaçâo e das aptidôes fisicas do
indivÍduo:

i3 - ManteÍ as açôes que visam o
I desenvolr,ímenlo das atividades
jr*.tin"m". aos espoftes praticados por

lamadores, inclusive o desporto
i estudantil;

a.cSU

4 - Manter as

funcionamento

necesyária ao

de caráter comunitáno,
população de maneira geral;

I educaçâo fisica, desporros e da recreação

açôes destinadas ao

da infra-estmtura

desenvolvimento da

c\Iensrvo a

5 - Manter as ações que vlsam

proporcionar. principalmente a estudantes

i carenles de recursos, condrçôes para sua

. participaçâo integral nas atividades de

ensino e cultura:

6 - Manter as ações que tem por objetivo

de difundir a cuttura em geral a tdas as

camadas da população, co o cultivo e o
desenvolvimento dBs artes. o

desenvolvimento das atividades liteftinas

e apoio aos festejos tradicionais.
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fr

\sslsT[_\( t.\ s(x'lÀt I -Garantir a rnformalizaçâo nos locais
de trabalho, com implantaçâo de pontos

eletrônicos:

2 -Qualificar os trabalhadores do SUAS
atraves de encontroycongÍessos, cursos,

minicursos e formaçôes;

3 - Consolidar o controle e a participaçâo

social atraves de aç&s de

acompanhamenlo e aprimoramento dos

conselhos ligados à secretaria: Conselho

Municipal de Assistência Social
, (CMAS). Conselho Municipal da Crianga

e do Adolescente (CMDCA) e Conselho

do ldoso.

4 - Criar o Comitê Municipal do

Programa Criança Feliz.

5 - Financiar concessões de beneficios

eventuais: ataúdes, cestas básicas e
enxoval, para a população em situação de

wlnerabilidade econômical

6 - Promover â gestão técnlcâ e o

gerenciamento do Fundo Municipla de

Assistência Social, bem como, a gestào

administrativa e financeira da Secreraria

Municipal de Assistência Social:

7 - Ampliar a oferta de vagas nos

programas sociais;

E - Criar novos progÍâmas eiou políticas

socrais roltadas para as crianças. os

adolescentes e para a terceira idade do

municipio das Correntes-PE;

9 - ProporcionaÍ pàÍa a populaçâo de

extrema pobreza" a doação de alimentos, ,

sopâo comunitiirio, leite e demais itens

que possâm surgir de acordo com a i

demanda da Comunidadet i
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lr) Fomentar açôes de prevenção ao

I Covid-I9 em todas as açô€s, programas e I

I serviços da Secretaria Municipal de j

Assistência Social:

ll - Fomecer Equipamentos de Proteçâo

Individual (EPls) para lodos
funcionános r inculados a secÍelaÍia.

l2 - Dorar os progrÍrmÍrs e seniços da I

Secretaria Municipal de Assistência 
'

Social de material drdático. pedagógrco e

de expedrente. que garanta a qualidade

dos servrços prestados em todâs as

unidades e progÍamas. 
.

13 - Garantir material de limpeza e a I

manutenção dos espaços vinculados a 
I

esta secrelaria: I

l4 - Assegurar o acesso das cnanças, I

L adolescentes, idosos e demais usúrios do I

SUAS, às unidades presenciais, através

do transporte público;

, 15 - Garantir o transporte dos êirantes
! da ,ona rural. aos s'ábados. dia em que

, aconlec*, as feiras do municipio;

os

Itó - Construir, ampliaÍ, reformar

lgarantir acessibilidade em todas
lunidades da Secretaria Municipal

i Assistência Social:

e

as

de

l7 - Alugar predios que lrcssam servir de

apoio;supone às unidades e p,rogramas da

secretrria:

lE - Promover atividades esportivas e

socioculturais para o público usúrio dos

programas e sen iços socroassrstenciais

, do município;

i 19- Adquirir fardamento para todas as

icrianças, adolescentes e idosos

9
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vinculados aos programas sociars.

20 - Garantir o fardamento de todos os

funcionários vinculados à Secretaria

Municipal de Assistência Social.

2l -Distribuir kits pedagógicos para as

crianças e adolescentes do Serviço de

Convivência e Fortalecimento de

Vínculos:

22 - Adquirir jogos, brinquedos e

mobiliário para atender aos inlegrantes

dos programas sociaís.

23 - Promover eventos de participações

social, atrelados a projetos que

contemplem o público mais carente do

murucipio:

24 -Proporcionas oticinas de

aperfeiçoamento tecnico e profissional

para o público atendido pelos CRAS.

Coordenadoria da Mulher e Casa das

Juventudes:

25 - Renovar as placas de identificaçao

de todos os programas e seniços da

Secretaria de Assistência Social.

2ó - Financiar material gráfico de apoio

às ações de conscientização e aos eventos

organizados pelas unidades e sen'iços da

secretaria:

27 - Promorer elentos socioculturais

para entÍetenimento e enriquecimento

cultural da população mais carente do 
]

município; 
]

2E - Promover encontros, conÍ'erencias e

momenlos de reflexão e discussào i

coletrva sobre as politicas

socioassistenciais do município 
i

10
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D!RT-ITOS DÂ CIDTTDÂ\ IA
I

I I - Manter as ações desenvolvidas para .

I

I garantias dos direitos da cidadania:

Il2 - Assistir famílias carentes com

I programas de apoio pa.ra melhoria na

i qualidade de vida.

t'RB,r\ISlto I - Manter a;açõ", d"rer"ottldâJil
sentido de aJrrfeiçoar o processo de 

I

urbanizaçào no Municipio. estabelccendo I

uma eslrutura de crdade capâz de scnir 
,

aos objeli!os de crescimento econômico: j

2 - Manter as ações relativas à coleta,
varrição e limpeza de vias públicas. bem

como a destinação final do lixo,
envolvendo trabalho de aterro sanitário.

usinas de tratamento, elc...

3 - Manter as ações relacionadas à

implantaçào, ampliaçào. manutenção e

operação dos serviços de iluminaçâo de

vias e logradouros públicos;

l4 - Manter as açôes relacionadas à

j implantação e manutenção de parques,

jardins e de arborizaçâo das

públicas:

I tas

SA\EA}IENTO I 1 - Manter as ações relacionadas com o j

i planejamento, instalação, ampliação. .

i operaÉo e manutenção de sistemas ',]
i publicos de esgotos sanitários e despejos 

I

j industriaís;

I 2 - Manter as ações que \;lsâm o

ü
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abastecimento d'água de boa qualidade i

as populações; o destino Íinal dos esgoros I

domésticos e despejos rndustriais e a:
t melhoria aps condiç&s saniúrias das

]comunidades;

, J - Manter as ações relacionadas com o
planejamento ou sistemas de

abastecimento d'água e o controle de sua

, qualidadel

5 - Manter as ações desenvolvidas em

I beneficio das comunidades, no que se

refere à melhoria do nivel de higiene

. publica, inclusive o conúole das regiôes e

logradouros insalubres e outros possiveis
' focos que atentem contra a saúde pública:

\IEIO AiIIBIf \TE 6 - Manter as ações de Presenação do

meio ambiente.

I - Manter as ações de presen'ação dos

Sítios Históricos.

l\Dt s'tRI.\ I - lmplementar e manler as açties

desenvolvidas para promoçào da

industria como atrvidade econômrca.

2 - Construir no Municipio um

Matadouro Públíco com caracteristicss de

t2

'.ca§<

,{ - Manter as açôes desenvoh,idas para

proteção ao meio-ambiente com a

construçào de obras hidricas para

combate aos efertos da seca:

7 - Desenvolver açôes sócio.educativas
visando orientar a população para a I

presen açâo do meio ambiente:

&
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pequena industria" visando atender as

exigências para o setor no que diz
respeito a higiene e a preservação do
meio ambiente

I - lmplementar e manteÍ as ações

desenvolvidas para promoção do

comercio local:

2 - Estimular o comércio local com a

realizaçâo de eventos voltados para o
desenvolvimento do comercio como

atividade econômica.

I - Manter as ações desenvolvidas no

senlido de promoveÍ e executaÍ a politica
de distribuiçâo de energia eletrica na

Zona Rural;

2 - Manter as açôes relativas ao

planejamento. constn4âo, expansâo e

melhona de redes de distribuição na Zona

Urbana:

3 - Manter ações voltadas para

eletrificação de casas populares:

4 - Fornecer energia elétrica no meio

rural, promovendo o desenl'oh'imento

rural e apoiando pequenos produtores

rurais.

&
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I - Manter as ações relativas à

implantaçâo de estradas. geralmente

municipais, destinadas a ligar centros de

produção a rede rodoviária básica. São

normalmeÍlte cstradas entre fazendas,

sitios ou terrenos miniÍ'undiários de
produção comercial ou substancial dentro
do municipio. ou de municipro para

municipio;

2 - Manter o controle, conservaçâo e

recuperaçâo das estradas.

i3 - Manter o controle, conservaçâo ei
recuperaçào das estradas municipais

; constantes do plano rodor iário muntcrpal

le sua infra-estrutura inclusive com a l

i inclusao de novas estradas e atualização l

. do plano rodoviário.

I - Manter as ações que vrsam o

desenvolvimento dos esportes, da

recreação e das aptidões fisicas do

individuo.

2 - Mânter as açôes que vrsam o
desenvolvimento das ari\ idades

pertinentes âos esportes praticados por

amadores. inclusive

estudantíl:

o desporto i

3 - Manter as ações destinadas ao i

lüncionamento da inlia-estrutura i

necessária ao desenvolvimento da

educaçào fisica, desportos e da recreaçâo I

de caráter comunitário, extensivo à l

população de maneira geral;

.l - Adquirir terenos e consmlir quadrâs

poliesportivas.

&
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PRl.\', )t.\í 1.\ I - Manter os seniços administrativos da

do RPPS do municipro.

2) - Manter atenção aos inativos e

Pensionista do município ligado ao

RPPS.

HTIGO ('ESAR ES CAt-\'.{O
PRT]}'EITO

M
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PREFEITURA XUÍ{ICIPAL DAS CORRE'|ÍES
LA DE DRETRUES ORçAIETTAfiIAS
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PREFEITURA TUNIC]PÂL DAS CORRENTES
LEI DE OIRETRIZES ORÇATiENTARIAS

ANEXO OE METAS FISCAIS
ESTTMATIvA E coMpENsAÇÃo ol nexúxcn DE REcEtrA

2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DAS CORRENTES
PERNAMBUCO

METODOLOGIA DE PROIEÇ{O DAS METÂs
LC l0laím - aÍL 4', § ?, III

Ltr DE DtRETRtz ES ORçAI§ÍENT.{RIA p.{RA O EXtRCICIO Df 2022

A - OispÕe o eÍl 4'. § 2'. inciso ll, da Lei CompbmêntaÍ n' 10í. de 04/052000, que: 'integÍara o Anexo
dê Metas Fiscâis dâ Lei dê DiÍ€btres OÍçamentárias, o demonstrativo das Ín€tas anuais. inst uído com
memóÍia ê Ínetodologia de cálculo quê justifiquem os r€sultados pÍetenddos, evrdeíriando a
consistência dêlas com as premissâs ê os obretivos da politica econômica nacional.

1) PaÍtindo dêslâ determinaÉo lêgal, a pÍoieção da Recoita do município das Conentês.
inseÍidas no Anêxo de Metás Fiscais Énexo a LDO para 2021. Íoi eÍetivadâ levando em
consideÍação a pÍoreÉo inflaoonárÉ do IPCA. disponibrlizada pelo IBGE. nos últimos doze
mesês, tsndo como ÍÍÉs de reíeéncia o rÉs cte maio do corÍente exercíio. onde s€Íviu pars
os cáldrlos do sxercícto da 2022.
Esse percentual Íoi eplicado sobre o oíçaÍnênto da receita e despesa do exercício de 2020.
Para ÍefeÍência nos cálculos das rnetas Íiscais. Íoi usado o PIB do Estado d€ PeÍnambuco,
fomecido p€b CONDEPE.

2) Outra Ínêtodologiâ apli:ada Íor a tendêncra da aÍrecâ<lação nos axercícos de 2020.
3) As dBpêsas foram Íixad* com base na rec€ita coÍÍente ê de cspital.
4) O valores @nstantes Íoram cálculados excluindo-se as taxas de iniaÉo pâra o ex€rcício de

2021
5) Os resultados Nominal e Pímário e e Divida Consolidada Líquida foram

câlculados considoÍando as disposi@s e rBgulamentaÉ€s constântes das
PoÍtarias 470 e 471. da SecÍBtaria do Tesouro Nacional

B - ANEXO lll: RISCOS FISCAIS

oEt oNsrRATNO OE RTSCOS F|SCÂ§ E PROVTOê ClÂS
NU

Os R,scc tÉcaÉ e
pqs$Yos côÍitinsÊílte§

PRovroÊNc,as

Egtê9 polcÍvoa coanr€círte§, outaos
rbcog e eventos ÍrgceÉ c4azÉ de
aÍetâr s coírlas Êiblica3 alo munElpb
píevEtoê na Lêr (b DirdrEc6
Orçaínanlánas âó podêaáo ser
8têndirG âlrâ\és da Rêslva de
ConúBê,Ela. cons€Ída à Ler
OrçamenlâíÉ do exercb,o &m22
. para êtb 1im

Valor de tlot.çào
orçarÍieflÉrÍa coÍEgnada
palâ a resêrvs de
cln!ÍEência m hr
Orçaíneríárie anual dê

Desc
PÍ§.d&bc náo aorlrêotados até
01 07 2@ ê náo Fgos aÉ
31 12 2@0
Re6bô a Paoar com parrcrição
interroíTl&
OéHoE náo qüitedo6 com
concêaairÉrios óê SeÍviço6
Públi:os
Oébrtos com o ltass, quc náo
tveram nrgÉiaçõaa do
parcelaí!1eúo coírclrrirag

apre6entados po§suem
mensuraÉo fitpíec1sa e
de grônde co.npleídade,
desta úoíma }J$rica-sa a
rÉo eprcsêiteÉo dê
valríês nadê campo

nreo c"rar&à ear,ao
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ti.lt .ÂMARA MIJNIcIPAL DAs CoRRENTES
Coso losé Ximenes de Aroújo

CERT|DAO No 062-8/2021

Certifico, a quem interessar possa e a quem de direito, que ANTONIO CARLOS

CORDEIRO ALVES, Presidente da Câmara Municipal das Correntes -
Pernambuco, no uso e gozo das suas atribuiçôes legais e regimentais, publicou

a Lei Municipa] n":7041202í, cuja ementa: Dispõe sobre as Diretrizes para

elaboração da Lei Orçamentária de 2022, e dá outras providências; e por

consequência, determinou a publicação de praxe, cumprindo a Legislaçâo

positiva, conforme a Lei vigente.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA.SE.

Gabinete da Presidência, em de Setembro de2021.

ANTÔNI c DEIRO ALVES
RE NTE

Praça Agamenon Megslhães, 115 - Centro - Corrent€s/PE - CEP 553í 5-000 - CNPJ 11.240.1188/ 0001 40
\l&7l3772-1402 Ecâllal-á14q2@rotmail.çqnf Jl,/câmaia corÍ€ntês @@êârnârâcoftntês Owww.êâmerâcoríÉnt6&pê.gov.br
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